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Figura 19: Página inicial do site HSBC 
Disponível em: http://www.hsbc.com.br/

Acessado em: 31 de agosto de 2008

3.2.4 Uso da cor no design gráfico

Ao definir as cores para um projeto gráfico é preciso considerar 
não apenas sua função estética, mas também sua capacidade informativa, 
uma vez que pode facilitar a identificação  de signos e hierarquias, con-
forme observa Guimarães (2003 p. 129)

A discriminação ou diferenciação cromática compõe uma das 
ações positivas da cor mais utilizadas. É por meio dela que um 
projeto pode estabelecer diferenças, contribuir para a organização 
das informações, selecionar a parte do todo e ressaltá-la, criando 
hierarquias tanto em níveis de importância quanto em sequência 
de leitura.

Como já foi citado anteriormente, a teoria da percepção visual 
sugere o uso da cor como elemento  visual e aplica-se principalmente aos 
princípios de contraste e harmonização. 

a) Contraste
Geralmente usado para evidenciar uma imagem, ou texto, em 

relação a outro. Segundo Itten (1973, apud Gonçalves 2004, p. 136) os tipos 
básicos de contraste são o contraste de matiz, de saturação ou de cores 
complementares e contraste quente/frio – de acordo com a sensação pro-
vocada por cada cor. 
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O contraste de matiz entre as cores primárias é considerando um 

dos mais intensos, superado apenas pelo contraste por cor complementar,  
onde ocorre uma mistura entre cores opostas no círculo cromático. O de 
saturação é um dos mais sutis, já que é conseguido pela variação de uma 
mesma cor. O contraste quente/frio também é bastante intenso, uma vez 
que as cores quentes tendem a projetar-se e as cores frias a retraírem-se.

Os contraste intensos são úteis quando se deseja destacar informa-
ções,  porém devem ser usados com critério pois podem causar descon-
forto visual e comprometer a legibilidade. O meio digital requer ainda 
mais atenção, uma vez que não há controle sobre os ajustes dos monitores 
de todos os usuários. 

b) Harmonização Cromática
Assim como nas leis que regem a forma, a harmonia das cores 

também deve ser observada, para garantir a consistência e uniformidade 
de um projeto. Segundo Golding (1997, apud Gonçalves 2004, p. 139) os 
princípios fundamentais da harmonização são a similaridade e a proxi-
midade das cores, a familiaridade do observador com estas cores, o equi-
líbrio ao distribuir as cores considerando o seu peso aparente, a ordem ao 
aplicar as cores no projeto e a ausência de ambigüidade, eliminando o que 
possa causar incerteza ao observador. 

Segundo Pedrosa (1999, p. 160) a harmonia cromática vem sendo 
definida desde o Renascimento como o equilíbrio entre a cor dominante, 
ou seja, a que ocupa maior área na composição, a cor tônica, que por sua 
coloração vibrante e complementar a primeira, destaca-se no conjunto e a 
cor intermediária, que faz a passagem, a integração entre as duas anterio-
res. As estratégias de harmonização cromática sugeridas em Gonçalves 
(2004, p. 139) são:  

Harmonia Monocromática•	 : usa uma única cor e suas 
variações de saturação. De fácil composição, mas pode tornar-se 
pouco atrativa; 

Harmonia Análoga•	 : usa 2 ou 3 cores próximas no disco 
de cor, o que possibilita combinações versáteis. Também pode 
tornar-se monótona pelo baixo contraste; 
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Harmonia Complementar ou Oposta•	 : usa as cores 

complementares na composição. Os resultados podem ser mais 
vibrantes e atraentes, porém podem causar problemas de legibili-
dade devido ao alto contraste. 

Harmonia complementar dividida: •	 Não é usada a com-
plementar direta e sim as 2 cores próximas a ela; 

Harmonia complementar duplamente dividida:•	  dupla 
divisão nas complementares. 

Harmonia Tripla ou Tríade:•	  usa três cores igualmente 
espaçadas no disco de cores.

Shneiderman (1998 p. 398) recomenda alguns cuidados para que 
a cor seja aplicada corretamente a uma interface gráfica, contribuindo de 
forma efetiva para a qualidade da informação. Segundo o autor é impor-
tante:

Usar cores conservadoras;•	
Limitar a 4 o número de cores em uma tela e no 		 •	

		  máximo 7 para todo o conjunto;
Reconhecer o processo de codificação das cores e  •	

		  associá-las as tarefas do usuário; 
Elaborar primeiramente o •	 layout do conteúdo como se 	

		  fosse monocromático, usando um padrão lógico;
Considerar os usuários com deficiência visual;•	
Usar a cor para facilitar a organização da informação;•	
Ser consistente na aplicação das cores;•	
Consultar os usuários para validar o código de cores;•	
Ficar atento aos problemas que podem ocorrer na 		 •	

		  combinação das cores e que venham a dificultar a  
		  visualização do conteúdo.

Usar a mudança de cor para indicar as mudanças no 		•	
		  sistema;

Aplicar recursos cromáticos para amenizar a densidade 	•	
		  informacional

 
 Essas recomendações vão de encontro aos princípios de usabili-
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dade, que serão vistos no capítulo 5, principalmente no que se refere a 
consistência da interface. 

Considerando estas recomendações observou-se que o portal 
Globo.Com (figura 19) faz uso adequado da cor, aplicando-a principal-
mente na organização da informação. As quatro seções principais do 
portal são rapidamente identificadas pelo contraste entre o vermelho 
(notícias), verde (esportes), laranja (entretenimento) e azul (vídeos) e este 
código cromático é mantido de forma consistente em todas as páginas.  
Destaca-se também que as quatro cores escolhidas possuem bom con-
traste com o branco, o que facilita a aplicação. 

Figura 19: Página inicial do Portal Globo.Com 
Disponível em: http://www.globo.com/ 

Acessado em: 23 de julho de 2008

3.3 Tipografia

A necessidade de se comunicar acompanha o homem desde os 
primórdios, conforme indicam as inscrições rupestres que deram origem 
à escrita. Ao longo dos séculos muitos fatores vêm influenciando a forma 
de registro dessa escrita. Inovações como a prensa de Johannes Gutenberg 
em 1455, a máquina plano cilíndrica a vapor lançada em 1814 por Frie-
drich Köening e mais recentemente o computador pessoal, na década de 
80, revolucionaram não só a disseminação da informação, mas também as 
formas de representação gráfica. 
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Atualmente uma variedade incontável de fontes está disponível a 

poucos cliques de mouse, o que torna a tipografia cada vez mais digna de 
estudo e preocupação. Como selecionar, entre tantas opções, a fonte certa 
para transmitir determinada mensagem a um público específico? Esta é 
uma das principais questões que devem ser observadas em um projeto 
gráfico, quer seja para a mídia impressa ou digital.

Conforme observa Bringhurst (2005, p. 23) 

Em um mundo repleto de mensagens que ninguém pediu para 
receber, a tipografia precisa freqüentemente chamar a atenção 
para si própria para ser lida. Para que ela seja lida, precisa, con-
tudo abdicar da mesma atenção que despertou.

 Isso significa que ao mesmo tempo em que se deve optar por uma 
fonte diferenciada, que seja capaz de se destacar entre todas as outras, 
essa escolha não deve comprometer a legibilidade.

Além do público alvo e do conteúdo da mensagem existe um outro 
fator fundamental para definição da melhor fonte para determinado pro-
jeto: o meio a que ele se destina. Regras e recomendações de eficácia já 
comprovadas para materiais impressos como livros e jornais precisam ser 
revistas quando se trata da tela de um computador ou outra mídia digital.

3.3.1 Anatomia da fonte e terminologias relacionadas

O termo tipografia aplica-se não só ao processo de impressão por 
tipos móveis,       mas de forma mais abrangente ao estudo e design de 
tipos bem como sua aplicação ao texto.  Conforme definição de Farias 
(1998, p. 11) 

A tipografia é um conjunto de práticas subjacentes à criação e 
utilização de símbolos visíveis relacionados aos caracteres orto-
gráficos (letras) e para-ortográficos (tais como números e sinais 
de pontuação), para fins de reprodução, independente do modo 
como foram criados (à mão livre, por meios mecânicos) ou re-
produzidos (impressos em papel, gravados em um documento 
digital).

Segundo Lupton (2006)  “a tipografia é uma interface com o alfa-
beto”, uma vez que representa e estabelece uma relação com o mesmo. 
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Além de ser ela mesma uma interface exerce também um papel funda-
mental em muitas outras, podendo atrair, guiar e informar o usuário.

Uma vez definido o conceito de tipografia, parte-se para o estudo 
de sua anatomia, não com o objetivo de construção da fonte, mas sim 
como base para a composição do texto. 

Elementos como haste, barra, bojo, terminal e espaço interno, entre 
outros, se apresentam de acordo com a estrutura de cada letra, como 
mostra a figura 20. É a existência ou não destas partes, aliada é claro a um 
conhecimento prévio, que propicia o reconhecimento e a diferenciação 
entre os caracteres. Porém a forma como estes elementos se apresentam: a 
modulação do traço, a presença ou não de serifa, o desenho dos terminais, 
determina o “estilo” da fonte e influencia diretamente na legibilidade e na 
“mancha textual” que será formada. 

Figura 20: Anatomia da Fonte 
Fonte: adaptado de Rocha (2003) e Bringhurst (2005)

Outros elementos que interferem no design de uma fonte e conse-
qüentemente na sua aplicação sobre um texto são as linhas onde os carac-
teres se apóiam e o corpo da fonte, conforme representa a figura 21.
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figura 21: linhas da fonte
fonte: a autora

o termo “corpo” refere-se à época dos tipos móveis, onde peças de 
metal que continham os caracteres eram colocadas lado a lado para for-
mar as frases.  sendo assim caracteres de uma mesma fonte deveriam ter 
sempre a mesma altura de corpo, ou seja, a mesma distância entre a linha 
de topo e a linha de fundo, variando apenas a largura conforme o dese-
nho da letra. em termos de medida 1 ponto equivale 0,35mm.

a proporção entre esses elementos é o que faz com que fontes 
com corpo 12, como arial e Times New Roman, apesar de terem a mesma 
medida, sejam percebidas de maneira tão diferente. a figura (22) a seguir 
exemplifica essa afirmação.

figura 22: fontes diferentes mas com o mesmo corpo
fonte: a autora
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É muito importante observar essa variação ao seguir recomenda-

ções sobre o corpo de texto mais adequado, uma vez que o que se aplica a 
determinada fonte pode não ser indicado para outra.

Influenciam ainda na apresentação do texto o  espacejamento e 
a entrelinha. O primeiro diz respeito ao espaço entre as letras, que deve 
variar conforme a espessura do traço e o alinhamento. Uma fonte bold 
(negrito), por exemplo, necessita de maior espacejamento assim como um 
texto com alinhamento justificado.

A entrelinha, ou seja, o espaço entre as linhas (figura 23), também 
deve variar de acordo com a espessura do traço e o próprio desenho da 
letra. Fontes mais “pesadas”, densas, pedem uma entrelinha positiva, que 
possibilite mais espaços vazios. O que se aplica também a colunas mais 
largas, tipos de corpo grande e fontes serifadas. Bringhurst (2005)  afirma 
que “a maior parte dos textos requer uma entrelinha positiva.”

Figura 23: Tipos de Entrelinha 
Fonte: a autora

3.3.2 Recomendações para uso da tipografia na tela

À medida que o computador pessoal e a internet foram se desen-
volvendo a necessidade de interação com o usuário aumentou e essa rela-
ção atraiu, e continua atraindo, a atenção de pesquisadores como Jacob 
Nielsen (1994), Bastien & Scapin (1993), Ben Shneiderman (2004), entre 
outros. Em suas recomendações a tipografia está relacionada não só a 
legibilidade3, mas também a consistência das interfaces, sendo apontada 
como um recurso que pode facilitar a orientação do usuário, ao lado de 
outros códigos como a cor e demais elementos gráficos. 

3	 “Legibility [legibilidade] é o termo usado quando estivermos discutindo 
a clareza de caracteres isolados [...] Refere-se à percepção, e sua medida é a velocidade 
com que um caractere pode ser reconhecido. Readability [leiturabilidade] descreve uma 
qualidade de conforto visual [...] refere-se à compreensão, e sua medida é a quantidade 
de tempo que um leitor pode dedicar a um segmento de texto sem cansar.” (TRACY 
apud FARIAS, 2001, p. 68).
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Ao estudar recomendações e regras para melhor utilização da 

tipografia na tela muitas referências da mídia impressa devem ser man-
tidas. Por exemplo, evitar a mistura aleatória e excessiva de famílias tipo-
gráficas, observar a largura das colunas, a consistência da diagramação, 
considerar as necessidades e limitações do público alvo e o conteúdo da 
mensagem. 

No entanto algumas recomendações aparecem de forma invertida. 
Enquanto o uso de fontes serifadas é considerado adequado para a mídia 
impressa por facilitar a leitura, nas telas as fontes não-serifadas são as 
mais recomendadas, devido a quantidade de pixels dificultar a visuali-
zação de serifas.  Conforme observa Nielsen (2000) “em virtude da baixa 
resolução da tela corrente do computador, texto pequeno é mais legível 
quando se apresenta em fonte sem serifa, como a Verdana4. Simplesmente 
não há pixels suficientes disponíveis para resolver o detalhe sutil necessá-
rio para tipos com serifas em 10pt”.

Outra recomendação relativa ao tamanho do corpo da fonte na 
tela diz respeito ao uso do efeito de suavização (anti-aliasing) em fontes 
com menos de 12 pontos. Segundo Lupton (2006) enquanto nos caracteres 
maiores esse recurso cria a aparência de uma borda suave ao fazer com 
que alguns pixels da borda de uma letra apareçam em tons de cinza, em 
tamanhos menores, no entanto, esses textos parecem desfocados, como 
mostra a figura 24. 

Figura 24: Fonte com e sem suavização
Fonte: LUPTON (2006)

4	  Verdana: fonte projetada por Matthew Carter em 1996 como fonte de 
tela.
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Em seu livro Usabilidade na Web, Nielsen (2007 p. 214) traz diver-

sas recomendações relativas ao uso da tipografia, pois segundo ele  “inde-
pendente da qualidade visual do seu site, se as pessoas não puderem ler o 
texto facilmente, ele estará destinado ao fracasso”. A seguir serão relacio-
nadas algumas dessas recomendações.

a) Escolher a fonte mais adequada
Conforme citado anteriormente, ao contrário da mídia impressa, as 

fontes mais recomendadas para a tela são as sem serifa. No caso de fontes 
para ambiente web também é importante observar se estas estarão dispo-
níveis no computador do usuário, fornecendo inclusive uma lista de fon-
tes alternativas para substituição. Ou seja, na linha de código especificar 
que a fonte pode ser “Verdana, Arial, Georgia”, por exemplo. 

Ao escolher a fonte, assim como em qualquer projeto gráfico, é 
importante observar também a compatibilidade das características da 
mesma com o conceito que se deseja transmitir. Para auxiliar nessa esco-
lha Nielsen (2007 p. 233) apresenta uma tabela comparativa entre as prin-
cipais fontes encontradas nos sistemas operacionais (figura 25).

Nome da fonte Legibilidade on-line Caractere/Tom

Arial Legível em tamanhos razoáveis. Boa na 
fonte de 10 pontos ou acima.

Moderna, limpa, básica, sem firulas. 
Geralmente a preferida por pessoas de todas as 
idades.

Comic Sans MS Fonte decorativa, mas difícil de ler on-line, 
mesmo em tamanhos grandes.

Amigável, juvenil, divertido e informal.  
Não apropriada para websites mais sérios  
e profissionais.

Georgia A melhor fonte com serifa projetada 
para leitura on-line. Geralmente boa em 
tamanhos de fonte de 10 pontos e acima.

De aparência tradicional, mas com um visual 
mais moderno e legível que Times New 
Roman.  
Boa alternativa para as fontes serifadas on-line.

Impact Geralmente utilizada para impressão.  
Não recomendada para visualização 
on-line.  
Legibilidade ruim mesmo em tamanhos 
grandes.

Escura. Não adequada a blocos de conteúdo. 
Pode 
ser utilizada algumas vezes para títulos curtos.

Times New Roman Boa para materiais impressos. A 
legibilidade na tela rapidamente diminui 
em tamanhos menores. 
Somente boa no corpo 12 ou superior. 

De aparência tradicional. Não recomendada se 
você quiser parecer profissional. Geralmente 
não é a preferida pela audiência de qualquer 
idade.

Trebuchet MS Legível em tamanhos razoáveis.  
Boa na fonte de 10 pontos acima.

Moderna, simples, aguçada. 

Verdana A fonte on-line mais legível, mesmo em 
texto pequeno.

Profissional, simples e moderna. A fonte 
recomendada para uso no corpo de texto, em 
que a legibilidade é fundamental. Altamente 
cotada na preferência dos usuários.

Figura 25: Comparação de fontes
Fonte: adaptado de Nielsen (2007)
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b) Definir corretamente o corpo do texto
O designer deve escolher o tamanho de texto adequado ao público 

e ao espaço disponível para o conteúdo. Reduzir o corpo da fonte para 
colocar mais texto em um mesmo espaço é o menos recomendado. 

O ideal é que a acuidade visual do usuário seja o primeiro fator 
considerado e caso isso signifique um tamanho de fonte inadequado para 
a relação espaço-conteúdo, o texto deve ser re-alocado em outro espaço, 
mas sem sacrificar a legibilidade. Como nem sempre é possível realizar 
testes com os usuários, Nielsen (2007 p. 221) sugere os tamanhos de texto 
recomendáveis para alguns grupos (figura 26). 

Tipo de público Tamanho em pontos

Público Geral 10 - 12

Idosos e pessoas com deficiências 

visuais

12 - 14

Crianças e outros leitores iniciantes 12 - 14

Adolescentes/adultos 10 - 12

Figura 26: Recomendações sobre os tamanhos de texto 
Fonte: Nielsen (2007)

c) Oferecer controle ao usuário
Independente das recomendações de tamanho do texto é impor-

tante permitir ao usuário a adaptação conforme suas necessidades. “A tela 
é deles - deixe que eles controlem o que vêem”, recomenda Nielsen (2007 
p. 227). 

A função de redimensionamento de texto, geralmente represen-
tada por “A+ e A-” deve estar visível no próprio site, evitando assim que 
o usuário precise vasculhar o browser em busca desse recurso, o que para 
muitos pode ser uma tarefa tão difícil e frustrante quanto ler um texto em 
tamanho inadequado. 

Também é importante usar porcentagens no lugar de valores fixos, 
para que o tamanho da fonte se adapte a resolução da tela. Por exemplo, 
ao invés de fixar o tamanho de um título em 14pt configurá-lo para ter 
140% do tamanho da fonte. 

Permitir um maior controle do usuário também implica em evi-
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tar o uso de texto em formato de imagem, que além de tornar o site mais 
lento e dificultar o trabalho de ferramentas de busca, desabilita qualquer 
função de redimensionamento de texto.

Adotar estes recursos facilita o acesso do usuário, porém requer 
mais atenção por parte do designer que deverá preparar todo o restante 
da interface (fundos, botões, área de menu) para suportar essas variações 
sem causar outros problemas de legibilidade, como por exemplo a fonte 
em tamanho maior avançar sobre uma imagem de fundo que ofereça 
pouco contraste. 

d) Manter a consistência da interface
Trata-se de uma recomendação não apenas de Nielsen, mas de 

diversos pesquisadores da área de usabilidade, bem como de designers 
gráficos e tipógrafos. Usar poucas combinações de fontes e se possível da 
mesma família – arial regular, bold, itálica – e manter a mesma ordem na 
sua aplicação ajuda a reforçar a hierarquia e a consistência da interface. 
“Atribua elementos diferentes – como negrito, cor e tamanho – a uma 
fonte específica para ênfase. Mas faça isso com cautela; quando tudo está 
destacado, nada é enfatizado”, observa Nielsen (2007 p. 235).

e) Garantir um contraste satisfatório
Ao projetar uma interface o designer deve realizar testes em outras 

telas, preferencialmente aquelas que mais provavelmente serão usadas 
pelo público alvo. É comum que os profissionais da área trabalhem sem-
pre com equipamentos de ponta, com uma qualidade de definição que 
muitas vezes não está disponível para a maioria da população. Assim, 
contrastes muito baixos podem não ser percebidos, fazendo com que 
informações importantes sejam ignoradas pelo usuário. Portanto é reco-
mendável optar por contrastes mais altos, que garantam melhor conforto 
visual independente do equipamento usado.  A tabela 1 apresenta uma 
comparação entre os níveis de contraste.
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Combinações de cores Nível de leitura

Texto preto contra fundo branco Alto: valor mais alto de contraste.
Diferença perceptível alta.

Texto azul contra fundo branco Alto: diferença perceptível alta, contanto 
que você use um azul-escuro.

Texto preto contra fundo cinza
Médio: diferença perceptível entre média 
e alta dependendo das combinações de 
cores e do nível  
de saturação.

Texto branco contra fundo azul
Baixo: difícil de ler pois o fundo escuro é 
percebido mais intensamente que o texto 
branco.

Texto cinza contra um fundo branco Baixo: baixo valor de contraste. Diferença 
perceptível baixa.

Texto branco contra um fundo cinza Baixo: baixo valor de contraste. Diferença 
perceptível baixa.

Texto vermelho contra fundo azul
Muito baixo: algumas combinações de 
cores escuras criam um efeito vibrante, 
cansando os olhos.

Texto vermelho contra um fundo preto
Muito baixo: algumas combinações de 
cores escuras criam um efeito vibrante, 
cansando os olhos.

Tabela 1: Comparação entre níveis de contraste
Fonte: NIELSEN (2007)

f) Limitar o comprimento da linha
Assim como na mídia impressa, estudos em ambiente digital tam-

bém indicam que linhas de texto muito estreitas ou muito largas dificul-
tam a leitura. Para Spencer (apud SOUTO, 2007) o comprimento adequado 
na página impressa parece ser de 60 a 70 caracteres por linha (cpl). Já 
Bringhurst (2005) considera o comprimento de linha entre 45 e 75cpl como 
satisfatório. Segundo o tipógrafo, a linha de 66 caracteres seria a ideal, 
mas ele observa que no caso de múltiplas colunas em uma mesma página 
a média de 40 a 50 caracteres é mais apropriada. 

Um estudo realizado por Dyson e Kipping (apud SOUTO, 2007) 
revelou que também na mídia digital os comprimentos de linha influen-
ciam na compreensão do leitor. Segundo os pesquisadores linhas com 55 
caracteres de comprimento são mais fáceis de ler do que as com 100cpl. A 
tabela 2 mostra essas variações de comprimento de linha.
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Simples como possa parecer, a tarefa de utilizar letras de modo criativo sem interferir no texto é  

uma empreitada difícil e recompensadora. (Bringhurst, 2005 p. 25)

Coluna com 99cpl – não recomendado

Simples como possa parecer, a tarefa de utilizar letras de modo criativo sem 

interferir no texto é uma empreitada difícil e recompensadora. 

(Bringhurst, 2005 p. 25)

Coluna com o máximo de 64cpl – próxima ao ideal sugerido por Bringhurst para a mídia impressa

Simples como possa parecer, a tarefa de utilizar letras de modo 

criativo sem interferir no texto é uma empreitada difícil e 

recompensadora. (Bringhurst, 2005 p. 25)

Coluna com o máximo de 53cpl – segundo Dyson e Kipping mais recomendada 

para a tela do que  a de 100cpl

 
Tabela 2: Recomendações para o comprimento de linha

Fonte: a autora

Embora este estudo tenha sido mais direcionado a interfaces web, 
muitas das recomendações são válidas também para outras interfaces 
disponíveis em computadores, como softwares e o próprio ambiente opera-
cional.  

É preciso lembrar que recomendações e até mesmo regras não são 
definitivas, devem apenas ser observadas e compreendidas para assim 
servir de apoio a tomada de decisões. Como observa Bringhurst (2005, p. 
15),

 Numa época em que todas as pessoas bem-pensantes se esforçam 
para lembrar-se que todos são livres para ser diferentes e tornar-
se ainda mais diferentes, como é possível que alguém escreva um 
livro de regras com alguma honestidade?

O importante é perceber os fatores envolvidos – mídia, público, con-
teúdo –  analisá-los e buscar soluções adequadas para integrar as partes e 
facilitar a transferência de informação. 

3.4 Semiótica

A necessidade de abordar a semiótica nesta pesquisa, embora de 
forma instrumentalizada e não como ciência propriamente, se deve pela 
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grande importância dos signos em uma interface gráfica.   

Como observa Santaella (2004a p. 101)

A capacidade de navegar não se assemelha às habilidades de ler 
ou escrever. Implica em outro tipo de alfabetização, mais propria-
mente semiótica, pois o alfabeto das interfaces é semioticamente 
complexo implicando uma compreensão geral do modo de opera-
ção do computador. Essa semiose, ou seja, a ação dos signos nesse 
ambiente, implica mais do que a simples capacidade do usuário 
para acioná-los e, mais do que isso, pressupõe um entendimento 
in totum. 

Porém antes de iniciar a abordagem semiótica nesta pesquisa é 
preciso distingui-la da semiologia, bem como justificar a escolha da teoria 
de Peirce como referência. 

Os estudos que envolvem comunicação e representação podem ser 
divididos basicamente entre a Semiologia dos teóricos Ferdinand Saus-
sure (1857-1915) e Louis Hjelmslev (1899-1965) e a Semiótica de Charles S. 
Peirce (1839-1914). Segundo Coelho Netto (1999)

Enquanto neste caso a semiologia apresenta-se como sistema 
fechado em si mesmo, “puro”, isento daquilo que Hjelmslev de-
signava como “contaminações transcendentais”, a semiótica ali-
menta-se de uma filosofia transcendentalista que vai procurar 
nos efeitos práticos, presentes e futuros, o significado de uma 
proposição, ao invés de ir procurá-lo num jogo de relações inter-
nas do discurso.

Observando essa distinção fica claro que a semiologia e a semió-
tica não podem ser consideradas como sinônimos. Optou-se então pela 
teoria de Peirce, ou seja, a semiótica, pois a mesma trata, entre outras 
tricotomias5, da tríade objeto – signo – interpretante, relação fundamental 
para o design gráfico. 

Na teoria de Peirce o signo pode ser definido como qualquer coisa 
de qualquer espécie, que possa ser  sonhada, sentida, experimentada, 

5	P eirce propôs a existência de dez tricotomias e sessenta e seis classes de 
signos, porém o referencial teórico disponível trata apenas de 3 tricotomias e apre-
senta como próprias dez classes, o que pode ser considerado suficiente para uma aná-
lise semiótica. As tricotomias apresentadas por Peirce abordam o signo em relação a 
si mesmo, o signo em relação ao objeto, o que será detalhado nesta pesquisa, e o signo 
em relação ao interpretante.
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pensada, desejada e represente ou seja interpretada como outra “coisa” 
em função de um fundamento próprio. (SANTAELLA, 2004b, p.90)

Além do signo propriamente, a semiótica estuda também o ele-
mento de conteúdo, ou seja o objeto, e o interpretante, que é aquilo que o 
signo produz na mente do intérprete. Este processo de associação entre os 
elementos, chamado de semiose, é contínuo e ilimitado. (SOUZA E MAR-
TINS, 1998) 

A relação estabelecida entre o signo, o objeto e o interpretante é 
explicada por Peirce (apud SANTAELLA, 2004b p. 62) da seguinte forma

Um signo, ou Representamen, é um Primeiro que se coloca numa 
relação triádica genuína tal com um Segundo, denominado seu 
Objeto, que é capaz de determinar um Terceiro, denominado seu 
Interpretante, que assuma a mesma relação triádica com seu Ob-
jeto na qual ele próprio está em relação ao mesmo Objeto.

A figura 27 a seguir exemplifica está definição, relacionando os 
elementos citados.

 Figura 27: Relação triádica do signo
Fonte: Melo (2003)

Estudando a relação entre o objeto e o signo Peirce (apud SANTA-
ELLA, 2004b p. 26) afirma que

Uma análise da essência do signo [...] leva à prova de que todo 
signo é determinado por seu objeto, 1) por compartilhar os ca-
racteres do objeto, quando chamo o signo de “icone”; 2) por estar 
realmente, e na sua existência individual, conectado ao objeto, 
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quando chamo o signo de índice; 3) por certeza mais ou menos 
aproximada de que ele será interpretado como denotando o ob-
jeto, por consequência de uma hábito [...] quando chamo o signo 
de símbolo.”

Detalhando esta definição é possível classificar o ícone como um 
signo que apresenta características semelhantes ao objeto, por exemplo, 
o desenho de um rosto ou a fotografia de uma mesa. Já o índice pode ser 
interpretado como um signo que estabelece relação com o objeto indire-
tamente. Ou seja, pode-se dizer que pegadas são o índice da passagem 
de um homem ou animal. Quanto ao símbolo, sua associação ao objeto é 
definida por regras, leis ou convenções. É o que ocorre na escrita ociden-
tal, por exemplo, pois a associação de uma palavra com o objeto que esta 
representa se dá pela convenção e não por semelhança entre as partes. 

Considerando-se essa classificação é possível perceber que uma 
interface gráfica está repleta de signos, ora desempenhando o papel de 
ícone, ora de índice ou símbolo e muitas vezes de ambos. 

Conforme citado no capítulo anterior, em interfaces gráficas o 
conceito de ícone é aplicado muitas vezes de forma errônea, mas seu uso 
tornou-se uma convenção. Por exemplo, a imagem de uma lixeira exerce 
claro, a função de ícone pois está representando o objeto real, no entanto 
age também como índice, uma vez que remete a ação de descartar, jogar 
algo fora. 

Na figura 28 é possível observar a lixeira e uma calculadora, 
ambas exercendo a função de ícones e índices. Observa-se também a 
representação da pasta de documentos e do computador fazendo referên-
cia ao objeto real e ao mesmo tempo indicando o acesso a uma funcionali-
dade. São apresentados ainda os “ícones” de dois softwares que na verdade 
correspondem a símbolos, uma vez que sua relação é estabelecida por 
convenção. Sem conhecer os sinais gráficos que representam os softwares 
dificilmente o usuário poderia associá-los aos serviços de conversa  e 
navegação.
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Figura 28: Ícones da área de trabalho
Fonte: Windows XP

De acordo com Santaella (2004a p. 166) 

A interatividade ciberespacial não seria possível sem a competên-
cia da semiótica do usuário para lidar com as interfaces computa-
cionais. Essa competência semiótica implica a vigilância, recepti-
vidade, escolha, colaboração, controle, desvios, reenquadramento 
em estados de imprevisibilidade, de acasos, desordens e adapta-
bilidade que são, entre outra, condições exigidas para quem prevê 
um sistema interativo e quem o experimenta.

Não resta dúvida de que a semiótica desempenha um papel impor-
tante na construção e na interpretação de uma interface gráfica. Compre-
ender a relação triádica “signo – objeto – interpretante” aproxima o desig-
ner do processo cognitivo do usuário, diminuindo assim a margem de 
erro entre o que se deseja comunicar e o que será efetivamente percebido.  

3.5 Considerações sobre o capítulo

Nielsen (2000 p. 97) defende que  

A simplicidade deve ser a meta do design de página. Os usuários 
raramente encontram-se em um site para desfrutar do design, em 
vez disso, preferem concentrar sua atenção no conteúdo. O au-
tor defende ainda que o design do site deve visar a simplicidade 
acima de tudo, com o menor número de distrações possível e com 
uma arquitetura de informação muito clara e ferramentas de na-
vegação correspondentes.

É evidente que o conteúdo é na maioria das vezes o foco central do 
usuário, mas isso não significa que o design deve ser relegado ao segundo 
plano. Ele é na verdade complementar ao conteúdo, é o meio, o veículo 
para sua apresentação. Não se trata de escolher aleatoriamente uma fonte 
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ou uma determinada cor apenas por seu valor estético. Cabe ao designer 
planejar cada detalhe visual para que a página transmita a informação de 
forma clara e objetiva, mas também diferenciada e agradável.

Segundo Lévy (1993 p. 56) 

Uma versão puramente ergonômica ou funcional da relação en-
tre humanos e computadores não daria conta daquilo que está 
em jogo. O conforto e a performance cognitiva não são as únicas 
coisas em causa. O desejo e a subjetividade podem estar profun-
damente implicados em agenciamentos técnicos.

Optar pelo óbvio, pelo simétrico, pelo simples, pelo estável, usar 
grids (grades) e racionalizar pode parece a decisão mais acertada, prin-
cipalmente se o público alvo for muito variado. Provavelmente não será 
possível surpreender ou destacar-se, mas dificilmente um layout assim - 
de um site, revista, livro ou outra mídia – trará problemas  de legibilidade 
ou compreensão.

No entanto, muitas vezes o projeto e principalmente o público, 
requer algo mais ousado, assimétrico ou ornamentado. É fundamental 
que o designer reconheça essa necessidade e saiba os caminhos para 
desenvolver um layout que atenda a tais expectativas sem comprometer a 
usabilidade.
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4 Ambientes Virtuais de Aprendizagem

 Para melhor avaliar e propor mudanças à interface gráfica de 
qualquer sistema é imprescindível conhecer suas características princi-
pais. Sendo assim, este capítulo apresenta conceitos relacionados à educa-
ção a distância, aos ambientes virtuais de aprendizagem e à importância 
da interface gráfica e da atuação do professor nesse contexto. 

Sobre o ensino a distância,  Palloff e Pratt (apud GONÇALVES, 
2004) apresentam as seguintes características:

A separação física do professor e do aluno, pelo menos, na 	•	
	 maior parte do processo;

O uso de mídia educacional para unir professor e aluno e 	•	
	 para transmitir o conteúdo do curso;

O oferecimento de uma via dupla de comunicação entre o 	•	
	 professor, tutor ou agente educacional e o aluno;

A separação professor-aluno no tempo e no espaço; •	
O controle volitivo da aprendizagem com o estudante, no 	•	

	 lugar do professor;
A comunicação bidirecional: o estudante não é mero receptor 	•	

	 de informações e de mensagens; apesar da distância,  
	 busca-se estabelecer relações dialogais, criativas, críticas e 	
	 participativas.

“A partir de uma perspectiva de uso das inovações tecnológicas 
de comunicação é possível identificar três gerações de EAD”. (BELLONI, 
1999 p. 56) A geração pioneira seria a do ensino por correspondência, no 
início do século XIX a partir do desenvolvimento da imprensa e dos cami-
nhos de ferro. A segunda geração ocorre por volta dos anos 1960 quando 
o impresso integra-se aos meios de comunicação audiovisuais, atingindo 
um público muito maior.  As redes informatizadas que surgem na década 
de 1990 constituem a terceira geração do EAD e segundo Belloni (1999, p. 
57)

Seus meios principais são, ou serão, todos os anteriores mais os 
novos, o que implicará mudanças radicais nos modos de ensinar 
e aprender: unidades de curso concebidas sob a forma de progra-
mas interativos informatizados (que tenderão a substituir as uni-
dades de curso impressas); redes telemáticas com todas as suas 
potencialidades (bancos de dados, e-mail, listas de discussão, 
sites etc.); CD-ROMs didáticos (de divulgação científica, cultura 
geral, etc.). 



92
Sobre o ensino a distância no Brasil especificamente, Cruz (2001 p. 

102) destaca a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação como 
um dos fatos mais importantes para o desenvolvimento desta modalidade  
no país.

O grande avanço no entanto, aconteceu em 1996, com a aprovação 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que instituiu 
a educação a distância como uma forma de ensino equivalente ao 
presencial em todos os níveis. Em 1998, o decreto n º 2.494, de 10 
de fevereiro, regulamentou finalmente o Art. 80 da LDB n º 939/96 
que define a educação a distância no seu artigo primeiro: “Art. 
1º Educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a 
autoaprendizagem, com a mediação de recursos didáticos siste-
maticamente organizados, apresentados em diferentes suportes 
de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veicu-
lados pelos diversos meios de comunicação”.

Na tabela (3) a seguir é possível visualizar um breve histórico do 
uso de diversas tecnologias no EAD no Brasil.

Tabela 3: Resumo do EAD no Brasil
Fonte: Vicentin (2007 p. 23)



93
Perriault (apud BELLONI, 1999 p. 36) apontava algumas tendências 

para a EAD que se confirmam atualmente.

Enfoque no usuário, considerando-o como origem da 	•	
		  demanda. 

A melhoria das tecnologias de comunicação, já  •	
		  consideradas boas, bem como o crescente interesse e 		
		  domínio dos jovens sobre as mesmas. 

O envolvimento da indústria com a educação. Segundo 	•	
		  o autor, será necessário “considerar a difusão dos  
		  conhecimentos como um campo de atividade de caráter 	
		  industrial”.  

Como tendência mais significativa Perriault aponta a 	•	
		  possibilidade de revitalização dos sistemas educacionais 	
		  mais tradicionais através das contribuições do EAD. 

Para este estudo destaca-se as observações que se referem a parti-
cipação do usuário e as tecnologias de comunicação usadas no processo, 
com ênfase no professor e nos ambientes virtuais de aprendizagem. 

Primeiramente, é importante registrar que existe uma grande 
variedade de nomenclaturas para o que é chamado de AVA (ambiente 
virtual de aprendizagem). Segundo Pereira (et al, 2007), no Brasil tem-se 
como equivalentes os termos: aprendizagem  baseada na internet, edu-
cação ou aprendizagem on-line, ensino ou educação a distância (EAD) 
via internet e e-learning. Na literatura internacional encontra-se os ter-
mos: Web-based learning, on-line learning, Learning Management Systems, 
Virtual Learning Environments, e-learning, entre outros.

Ainda sobre a nomenclatura a professora Alice Cybis Pereira, coor-
denadora do AVA-AD na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 
observa que  

Talvez, não devêssemos utilizar a sigla AVA mas sim, AVEA 
(Ambientes Virtuais de Ensino-Aprendizagem), pois o processo 
mediado é de ensino-aprendizagem. Ensino sistematizado em 
estratégias em materiais didáticos, enquanto que o aprendizado 
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é decorrente, entre outros fatores, destas proposições didáticas. 
Entretanto a sigla AVA já está difundida no Brasil, sendo equiva-
lente ao LMS (Learning Management System) do exterior, no qual o 
objetivo maior está em proporcionar meios para que o aprendi-
zado ocorra. Desta forma, decidimos em manter a sigla AVA, mas 
ressaltando a importância do ensino no processo. (PEREIRA et al, 
2007, p.13)

Os AVAs foram viabilizados com o surgimento da internet, pois 
sua estrutura hipermidiática possibilita a disponibilização de conteúdo 
e interação entre os atores do processo - alunos e professores - de forma 
síncrona, em tempo real, e assíncrona, através da comunicação atemporal.  

De acordo com a classificação de Mason (1998 apud GONÇALVES, 
2004 p. 56) os ambientes virtuais de aprendizagem podem ser:

Ambiente instrucionista:•	  centrado nos conteúdos que 	
		  são geralmente enviados por e-mail, ocorrendo o 		
		  mínimo de interação entre os participantes do processo.

Ambiente interativo•	 :  requer a participação de todos, 	
		  valorizando a discussão e a reflexão. Os materiais  
		  didáticos devem envolver os participantes e é necessária 	
		  grande participação do professor para conduzir o  
		  processo. 

Ambiente cooperativo•	 : a pesquisa é conjunta, todos 		
		  cooperam para a construção do conteúdo de forma mais 	
		  dinâmica e livre, embora exista ainda a orientação e o 	
		  suporte.

Nos três tipos de ambiente descritos varia principalmente o nível 
de interação entre os participantes do processo, porém a interação destes 
com o ambiente é constante, o que reforça a necessidade de se elaborar 
uma interface adequada.

4.1 Sobre o AVA-AD

O Ambiente Virtual de Aprendizagem em Arquitetura e Design 
(AVA-AD) classifica-se no tipo cooperativo, pois, segundo Pereira (et al, 
2007, p. 188), o AVA-AD



95
Visa promover processos de aprendizagem que respeitem as es-
pecificidades dessas áreas de conhecimento, que se utilizam da 
linguagem gráfico/visual. Tem como pressupostos fundamentais 
o trabalho gráfico colaborativo a distância, a aprendizagem base-
ada na resolução de problemas, além do oferecimento de diferen-
tes suportes de informação e comunicação.

O ambiente é resultado do trabalho de diversos pesquisadores que 
integram o Hiperlab, Laboratório de Hipermídia da UFSC, sob a coorde-
nação da professora Alice Cybis Pereira e com o apoio do CNPq desde 
2001. Atualmente é usado por alunos da graduação e pós-graduação dos 
cursos de Arquitetura e Design Gráfico.

No contexto do PósDesign especificamente o AVA-AD é usado 
como recurso de apoio as disciplinas presenciais e não para o ensino a 
distância, mas sua estrutura está preparada para esta modalidade tam-
bém, sendo usada por exemplo nos NUVEC ś (Núcleos  Virtuais de Estu-
dos Colaborativos). 

Segundo Gonçalves (2004)1 sua organização se divide basicamente 
em 4 eixos,  além do eixo coordenação, como mostra a figura 29.

 
Figura 29: Eixos que organizam as ferramentas disponíveis no AVA-AD 

Fonte: adaptado de Gonçalves, 2004

No eixo documentação encontram-se bancos de imagens e de texto, 
material didático em diversos formatos e galerias com trabalhos dos alu-
nos. Funciona, ainda, como um disco virtual, no qual os usuários podem 
salvar outros arquivos e anotações. 

O eixo informações traz conteúdos didáticos sistematizados e orga-
1	A s informações disponíveis da tese de Gonçalves (2004) foram confirma-

das pela coordenadora do AVA-AD em 2008 com algumas alterações nos eixos infor-
mação e produção.
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nizados para orientar o processo ensino-aprendizagem, com materiais 
de apoio para a resolução de problemas através de atividades colaborati-
vas. Disponibiliza glossário específico, sugestões de estudos adicionais 
e bibliografia complementar, tudo de forma flexível e de acordo com os 
interesses do aluno.

No eixo de comunicação estão disponíveis ferramentas como 
e-mail, chat, fórum e os ambientes colaborativos 2D e 3D – que possi-
bilitam a expressão gráfica. Neste eixo, localizam-se as ferramentas de 
promoção do diálogo e da interação entre professores, alunos e tutores de 
forma síncrona e assíncrona.

O eixo de produção promove a participação do aluno através de 
seqüências de problemas que integram a teoria e a prática. Este eixo atua 
em conjunto com os outros eixos, mas principalmente com o eixo de 
comunicação.

Todas as funcionalidades necessárias para compor esses 
eixos são viabilizadas através de um Sistema de Gerenciamento de 
Aprendizagem (SGA) - ou em inglês Learning Management System 
(LMS). No caso do AVA-AD, o SGA usado é o Moodle 
(Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment), que, segundo 
Vicentin (2007, pg. 27),  tem código-fonte aberto (open source) sendo cons-
tantemente  aperfeiçoado por profissionais de vários países.

A sua primeira versão foi lançada em 1999 e, de acordo com infor-
mações disponíveis no site da organização

O Moodle tem uma grande comunidade de usuários com cerca 
de 100.000 usuários registrados, traduzido em 70 idiomas e pre-
sente em 196 países. O melhor lugar para quem está iniciando o 
uso do Moodle é acessar as discussões internacionais em inglês, 
mas há vários grupos que discutem tópicos e em outras línguas. 
(MOODLE, 2007) 

O Moodle é um sistema completo que oferece os principais recursos necessários em um 
SGA (ou LMS). De acordo com Vicentin (2007, p. 26), esses principais recursos são:

a) Gerenciamento do curso: criação de cursos, disciplinas, matrí-
cula de alunos, gerenciamento de senhas, registro das atividades 
e de acessos realizados pelos usuários, cálculo e publicação de 
notas dentre outros. 
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b) Gerenciamento de Conteúdo: armazenamento, gerenciamento, 
edição e exibição de conteúdo multimídia; 
c) Disco Virtual: área de trabalho, que pode ser individual ou 
compartilhada, na qual o usuário pode fazer downloads, uploads e 
visualização de conteúdos; 
d) Correio Eletrônico (e-mail): serviço de correio convencional; al-
guns permitem o envio e o recebimento de mensagens apenas 
dentro do próprio sistema, outros possibilitam trocas de mensa-
gem também com o exterior; 
e) Mensagem Instantânea: serviço de mensagem que possibilita a 
comunicação síncrona e troca de documentos entre usuários que 
estejam conectados ao sistema; 
f) Sala de bate-papo (chat room): sala virtual para encontros e tro-
cas de mensagens síncronas, podendo ser de texto, voz ou vídeo; 
g) Fórum de Discussão: recurso de comunicação assíncrono que 
possibilita a organização das discussões por assunto, disciplina, 
curso, turma, grupo entre outros; 
h) Quadro de avisos: área para publicação de informes de inte-
resse geral; 
i) Lousa Virtual (White board): recurso de comunicação síncrono 
no qual usuários compartilham uma tela que pode receber dese-
nhos, textos e outras mídias; o instrutor pode liberar a lousa vir-
tual apenas para visualização ou permitir o compartilhamento 
para escrita com um ou mais dos participantes; 
j) Compartilhamento de recursos: permite que um ou mais usu-
ários compartilhem a tela, um documento ou recursos de seus 
computadores; 
k) Avaliação: recursos para gerenciamento da aplicação e correção 
de avaliações (testes de múltipla escolha ou dissertativas), com 
possibilidade de sorteio de questões e de alternativas, programa-
ção de horário para publicação, controle de tempos de realização, 
correção automática, cálculo e publicação de médias, geração de 
estatísticas e até mesmo feedback automático personalizado ao 
aluno, em função de seu desempenho; 
l) Área de Apresentação do aluno: oferece ao aluno, ou grupo de 
alunos, recursos similares aos disponíveis ao professor para pu-
blicação de conteúdo multimídia. 

Em relação à interface gráfica, no site http://moodle.org são disponi-
bilizados diversos temas, cabendo ainda a quem for usar a possibilidade 
de customizá-los de acordo com as suas necessidades. A seguir (figuras 
30, 31 e 32) alguns exemplos de temas disponíveis.
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Figura 30: Tema Ability to Learn  
Disponível em: http://moodle.org

Acessado em: 31 de agosto de 2008

Figura 31: Tema Annular  
Disponível em: http://moodle.org 

Acessado em: 31 de agosto de 2008
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Figura 32: Tema OrangeChoc 
Disponível em: http://moodle.org 

Acessado em: 31 de agosto de 2008

No caso do AVA-AD houve uma customização criando assim um 
layout personalizado para o sistema como mostra a figura 33. 

Figura 33: Interface do AVA-AD 
Disponível em: http://www.avaad.ufsc.br/

Acessado em: 31 de agosto de 2008

A estrutura e as características do AVA-AD podem ser melhor 
observadas no mapa conceitual a seguir (figura 34):
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Figura 34: Mapa conceitual do AVA-AD e suas características 
Fonte: Vicentin (2007, p. 33)

4.1.1 Princípios Pedagógicos do AVA-AD

O AVA-AD recomenda a Aprendizagem Baseada na Resolução de 
Problemas (ABP) como principal estratégia de ensino-aprendizagem. De 
acordo com Maio (2005, p.116) essa estratégia foi desenvolvida por volta de 
1960 na Escola de Medicina da Universidade de McMaster, no Canadá, e 
atualmente é usada em  instituições de ensino de diversos países.

Segundo Pozo (1998 apud PEREIRA et al 2007, p. 190) “a ABP esti-
mula o aprendiz a lidar com divergências, tomar decisões, valorizar o 
contexto em que a situação está inserida e trabalhar com a busca de dife-
rentes alternativas para a solução.”
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Neste sentido, Maio (2005, p.119) apresenta uma seqüência de pas-

sos que visa facilitar o aprendizado baseado em problemas:

I. Ler atentamente a situação-problema e esclarecer palavras, ex-
pressões, termos técnicos ou qualquer coisa que não seja enten-
dido no problema. Caso haja algum item que não foi esclarecido, 
ele receberá o encaminhamento de objetivo na aprendizagem.
II. Identificar e listar o(s) problema(s).
III. Discutir o problema e tentar resolvê-lo, através dos conheci-
mentos prévios do grupo tutorial.
IV. Resumir a discussão, de acordo com o problema listado, as 
hipóteses levantadas pelo grupo e as contribuições dos conheci-
mentos prévios.
V. Formular os objetivos da aprendizagem, com base em tópicos 
que proporcionem o esclarecimento e a resolução do problema.
VI. Buscar informações com base nos objetivos, primeiro indivi-
dualmente (estudo auto-dirigido), e logo após, discuti-las com o 
grupo tutorial.
VII. Integrar as informações trazidas por todos ao contexto da 
situação problema, com vias a resolvê-la, porém, sem a pretensão 
de esgotar o assunto.

Segundo Maio (2005, p. 116), estes passos “ressaltam o aprendizado 
colaborativo, com base em processos cooperativos, visando diminuir as 
incertezas do aprendiz, mediante a resolução de problemas reais e com-
plexos”. Ou seja, os conteúdos não são abordados de maneira isolada e 
linear, mas, sim, são articulados de forma colaborativa de acordo com o 
contexto. 

4.1.2 O professor e o ambiente virtual de aprendizagem

Por mais inovadores e eficientes que os ambientes virtuais de 
aprendizagem possam ser eles não dispensam a participação dos profes-
sores  que segundo Belloni (1999 p. 84) “formam um grupo prioritário e 
estratégico para qualquer melhoria dos sistemas educacionais”. Para que 
esta participação seja efetiva é necessário oferecer ao professor a formação 
necessária para que ele sinta-se apto a usar o recurso, pois

[...] não se pode pensar em qualquer inovação educacional sem 
duas condições prévias: a produção de conhecimento pedagógico 
e a formação de professores. A perspectiva da formação de pro-
fessores exige esta reflexão sobre como integrar as TICs (Tecno-
logias de Informação e Comunicação) à educação como caminho 
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para pensar como formar os professores enquanto futuros usu-
ários ativos e críticos bem como os professores conceptores de 
materiais para a aprendizagem aberta e a distância. (BELLONI, 
1999 p. 76)

Considerando que a maioria dos professores possui diversos com-
promissos acadêmicos e dispõe de pouco tempo livre para seu próprio 
aperfeiçoamento e aprendizado, é compreensível que o uso de um novo 
ambiente possa ser encarado como um grande problema. 

As dificuldades de acesso podem ser minimizadas por uma inter-
face agradável, eficiente e eficaz.  Para Maio (2005, p. 122) “o design do 
ambiente é fundamental, pois ele afeta a qualidade, a natureza e o volume 
de interação, portanto, interfere diretamente nos benefícios cognitivos e 
motivacionais da aprendizagem.” 

Em sua pesquisa sobre um AVA como instrumento de apoio ao 
processo de orientação em um curso de pós-graduação, Vicentin (2007) 
constatou que 

Entre os professores que avaliaram a utilização do ambiente 
virtual é possível perceber grande favorabilidade em relação ao 
mesmo, porém, com a condição de que o mesmo se apresente com 
facilidade na utilização e sem problemas técnicos que possam 
comprometer o trabalho, ou seja, o sistema precisa ser de fácil 
uso, estável e seguro. E, mesmo que seja de fácil uso, é imprescin-
dível a presença de um ótimo suporte técnico e de um gerencia-
mento efetivo.

Mesmo considerando o uso dos ambientes virtuais como apoio ao 
ensino presencial, que é o caso do AVA-AD no contexto do Pós.Design, o 
domínio do professor sobre os recursos oferecidos permanece fundamen-
tal.

4.2 Considerações sobre o capítulo

Compreender as características do ensino a distância, e em par-
ticular dos ambientes virtuais de aprendizagem como recurso é funda-
mental para o processo de avaliação da interface gráfica do AVA-AD. As 
informações apresentadas anteriormente reforçam a importância da GUI 
no processo de aprendizagem de novos ambientes pelo usuário, que para 
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esta pesquisa corresponde a figura do professor, facilitando a interação. 

Embora a tecnologia destaque-se cada vez mais na evolução do 
ensino a distância  o professor permanece desempenhando papel de 
grande destaque neste processo, agindo como facilitador e conduzindo o 
aluno nas novas formas de aprendizagem. 
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5 Avaliação de Interface Gráfica

Este capítulo reúne informações sobre o processo de avaliação de 
interface, segundo autores como Shneiderman (1998), Nielsen (2000), Por-
tugal (2004), Santaella (2004),  Preece, Rogers e Sharp (2005) e Dias (2007).  
São recomendações a luz do design, da ergonomia e da usabilidade que 
concordam  no ponto principal: o usuário como centro do processo. 

5.1 Usuário

Segundo Gould e Lewis (1985 apud Preece, Rogers e Sharp, 2005 p. 
305) três princípios podem contribuir para o projeto de um sistema com-
putacional útil e fácil de usar.

Foco no Usuário e nas tarefas desde o princípio:  •	
		  entender quem e  como são os usuários, observando-		
	     	 os na realização de suas tarefas e envolvendo-os  
		  no processo de design. 

Avaliação empírica: •	 observar e medir as reações e 		
		  desempenhos do usuário ao interagir com protótipos e 	
		  simulações do sistema. 

Design iterativo:•	  apontar e corrigir os erros, depois sub	
		  meter o sistema  a novos testes, repetindo os ciclos de 	
		  design quantas vezes forem necessárias.

Sobre a importância do usuário no processo de design de um sis-
tema Preece, Rogers e Sharp (2005 pg. 306) destacam que:

As tarefas e metas do usuário são a força condutora por trás •	
do desenvolvimento.

O comportamento do usuário e o contexto de uso são estuda-•	
dos, e o sistema é projetado para oferecer suporte a eles.

As características dos usuários são capturadas para o design •	
atendê-las.

Os usuários são consultados durante o desenvolvimento, des-•	
de as primeiras fases até as últimas, e sua contribuição é seria-
mente levada em conta.

Todas as decisões de design são tomadas dentro do contexto •	
dos usuários, seu trabalho e seu ambiente. 
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Para aplicar as recomendações citadas é fundamental conhecer 

o usuário e seu processo cognitivo, para isso serão apresentados alguns 
conceitos sobre a classificação de usuários, cognição, memória e aprendi-
zado.

Shneiderman (1998, p. 68) classifica os usuários em 3 níveis de 
acordo com a sua experiência com o sistema. 

Novatos•	  e usuários que interagem pela primeira vez;
Usuários com•	  nível intermediário de experiência;
Usuários •	 experientes. 

É importante observar que este nível é dividido em dois subní-
veis. Os usuários novatos são aqueles que não tem experiência com o 
conceito de interface  de uma forma geral. Já os usuários que interagem 
pela primeira vez são aqueles que já tem conhecimento de outros sistemas 
mas são inexperientes no sistema em questão.  Ambos os grupos podem 
ficar muito ansiosos ao interagir com o computador por isso precisam de 
uma interface consistente e de um vocabulário pequeno e familiar, além 
de feedback adequado.

Os usuários de nível intermediário tem mais facilidade para com-
preender a interface e realizar as tarefas mas podem ter dificuldade em 
reter na memória a localização dos recursos e a estrutura do menu, por 
exemplo. Pare este grupo a ajuda online e os manuais de referência são de 
grande importância, uma vez que auxiliam no processo de exploração do 
sistema.

Os usuários que já possuem experiência buscam uma resposta 
rápida do sistema durante a realização de suas tarefas e consideram os 
atalhos fundamentais. 

Em sua pesquisa sobre o perfil cognitivo do leitor imersivo1, que 
deu origem ao livro Navegar no Ciberespaço, Santaella (2004a p. 59) con-
cluiu, após a pesquisa-piloto, que era necessário dividir os usuários em 3 
níveis.

1	S antaella (2004a) define o leitor imersivo como característico da era 
digital, onde um grande volume de informação está disponível a um simples clicar do 
mouse. O novo leitor não segue as seqüências do texto, pois pode conectar-se entre os 
nós usando a estrutura hipertextual da internet e embora exposto a diversos fragmen-
tos de informação tem mais liberdade para definir sua rota de navegação.
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Entendemos que o usuário novato é aquele que não tem nenhuma 
intimidade com a rede, para o qual tudo é novidade. O leigo é 
aquele que já sabe entrar na rede, já memorizou algumas notas 
específicas, mas não adquiriu ainda a familiaridade e competên-
cia de um experto, que conhece os segredos de cada mínimo sinal 
que aparece na tela. 

A autora afirma ainda que a abordagem dos usuários foi mais 
eficiente quando as tradicionais perguntas foram substituídas por proble-
mas adequados ao perfil de cada um.

Em seu estudo Santaella concluiu que os usuários novatos são 
ansiosos e inseguros nas operações de navegação, sendo que alguns se 
tornam impacientes e tem a atenção facilmente dispersada. Já os leigos  
conseguem usar as informações que possuem para eliminar alternativas e 
ampliar seu conhecimento, avançando por tentativa e erro. O experiente, 
tendo domínio das ferramentas e recursos, transita com grande facilidade 
e mais rapidamente.

A pesquisa citada confirma que a classificação de Shneiderman 
é apropriada, pois inclui um nível intermediário. Na prática seria difícil 
considerar usuários apenas como novatos ou experientes, uma vez que o 
processo de aprendizagem é gradual.   

5.1.1 Cognição

Para conceber uma interface que opere como extensão eficaz e 
eficiente do cérebro humano é necessário conhecer as capacidades e limi-
tações do usuário na área cognitiva (CYBIS, BETIOL E FAUST 2007 p. 295)

Preece, Rogers e Sharp (2005) definem como cognição o processo 
que acontece na mente humana durante a realização de atividades diá-
rias, envolvendo atenção, percepção, memória (de curto e longo prazo), 
aprendizado, leitura, fala, audição e resolução de problemas.

Sobre a atenção, segundo Preece, Rogers e Sharp (2005) “consiste 
no processo de selecionar coisas em que se concentrar, num momento, 
dentre a variedade de possibilidades disponível”. Em relação a memória, 
as autoras afirmam que está relacionada com a recordação do conheci-
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mento para agir corretamente.  A percepção, segundo Fialho (2001 p. 43) 
“é o conjunto de mecanismos de codificação e de coordenação das dife-
rentes sensações elementares,  visando um significado”.

Preece, Rogers e Sharp (2005) observam que esses processos cogni-
tivos são interdependentes e portanto uma mesma atividade pode envol-
ver todos eles. Por exemplo, ao visualizar uma interface é preciso perceber 
o conjunto, focar a atenção em uma tarefa e tentar lembrar de experiên-
cias anteriores que possam auxiliar na sua execução. 

É importante observar ainda que os processos envolvem a articula-
ção entre as entradas e saídas do sistema cognitivo que Fialho (2001 p.62) 
classifica da seguinte forma:

As entradas do sistema cognitivo são as situações. No que nos 
concerne, estas são as informações que são o resultado dos tra-
tamentos dos sistemas sensoriais. Estas informações são de duas 
ordens: as de natureza espaço-temporal referentes aos objetos e 
eventos e as de natureza simbólica (lingüísticas ou icônicas) que 
veiculam significados e são interpretadas no interior dos sistemas 
de sinais e do contexto da situação. As saídas do sistema cogni-
tivo são movimentos, gestos e produções lingüísticas. Ao que nos 
interessa as saídas são, para as ações, as decisões de ação e, para 
as produções lingüísticas, os conteúdos semânticos a transmitir.

Conforme o repertório e perícia de quem recebe as informações 
e o seu envolvimento com outras tarefas no momento, as saídas podem 
ser mais instantâneas e automáticas, ou necessitar de um maior tempo de 
processamento.

A classificação de cognição em experiencial e reflexiva apresentada 
por Norman (1993   apud Preece, Rogers e Sharp, 2005 p. 94)  complementa 
essa afirmação.

Experiencial:•	  estado mental no qual percebemos, agi-
mos e reagimos aos eventos ao nosso redor e de maneira eficaz e 
sem esforço. Exige que se atinja um certo nível de perícia e envol-
vimento, como por exemplo, ao dirigir um automóvel, ler um 
livro e conversar. 

Reflexiva:•	  envolve pensar, comparar e tomar decisões. 
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Esse tipo de cognição é a que promove novas idéias e a criativi-
dade, como projetar, aprender e escrever um livro. 

Ambas são empregadas na utilização de uma interface gráfica. Pri-
meiramente a reflexiva, para aprender o significado dos ícones, menus, 
distribuição do conteúdo e outros componentes. Uma vez aprendida, 
apenas a cognição experiencial deve ser necessária, ficando a reflexiva 
reservada para outras ações. Por exemplo, no caso de um editor de texto, 
se o usuário já domina a interface gráfica, a cognição reflexiva será usada 
apenas na criação de um texto. Ou seja, uma interface gráfica de fácil 
aprendizado, diminui a sobrecarga cognitiva.

A classificação do processo cognitivo apresentada por Fialho (2001 
p. 65) assemelha-se a de Norman pois também compara os procedimentos 
e as informações armazenadas na memória. Segundo Fialho o processo 
pode ser

De resolução de problemas, isto é, situações de elaboração de •	
procedimentos nos quais esta elaboração depende da represen-
tação da situação; 

De execução não automatizadas, que correspondem a situ-•	
ações para as quais existem procedimentos gerais na memória 
que devem ser adaptados ao caso particular; 

De execução automatizadas, as quais consistem na utilização •	
de procedimentos específicos, já internalizadas no nível corporal.

Sobre a memória empregada no processo de aprendizagem, Cybis, 
Betiol e Faust (2007) apresentam a distinção entre três tipos: sensorial, de 
trabalho e permanente. 

a) Memória sensorial (MS)
Refere-se a percepção e armazenagem de registros sensoriais que 

se forem considerados pertinentes serão encaminhados a memória de 
trabalho. O processo é rápido e as informações não processadas são rapi-
damente substituídas por novos registros. 

 b) Memória de trabalho (MT)
Denominada por outros autores também  como memória de curto 

prazo, é a responsável pelo armazenamento dos registros encaminhados 
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pela MS com capacidade restrita a 6 ou 7 itens de informação. Com base 
nessa constatação, recomenda-se que menus, barra de ícones, entre outros, 
tenham 7 ± 2 (ou seja, de cinco a nove) itens, para que o usuário seja capaz 
de raciocinar sobre todo o conjunto. A repetição e o auxilio de ferramen-
tas como papel e caneta, podem ampliar essa capacidade. Cybis, Betiol e 
Faust (2007, p. 310) afirmam que:

A recuperação da informação na memória de trabalho é extrema-
mente rápida e fácil, mas, se não for acessada diversas vezes, será 
esquecida em poucos segundos, dependendo das condições de 
distração e interferência do contexto.

c) Memória permanente (MP)
Também denominada por outros autores como memória de longo 

prazo ou longa duração, é a estrutura que armazena as informações que 
são reativadas várias vezes pela MT. As informações desta estrutura são 
organizadas de forma associativa e não se apagam com o tempo, porém 
seu resgate pode ser difícil em algumas circunstâncias.  

Sobre a aplicação da MP em ambiente web, observa-se que    

Memória de longa duração [memória permanente], no caso da na-
vegação, não quer dizer a retenção de uma soma de dados atomi-
zados, mas a internalização do esquema geral de um processo e 
a capacidade de inferir, a partir desse esquema geral, os procedi-
mentos que devem ser atualizados no momento. (SANTAELLA, 
2004a p. 71)

A estes conceitos é importante acrescentar ainda a Memória Ope-
racional (MO) que Fialho (2001 p. 85) caracteriza como “[...] uma memória 
transitória, posto que as informações são esquecidas depois que a tarefa 
termina, mas ela é muito menos fugaz que a memória de curto termo”. 
Trata-se portanto de uma memória de transição, que serve como apoio 
para as demais. 

Ao projetar uma interface gráfica é importante considerar o pro-
cesso cognitivo a fim de oferecer recursos que auxiliem esse processo. 
Por exemplo, criar ícones de fácil percepção pela memória sensorial, em 
número suficiente para serem processados pela memória de trabalho e 
dentro do contexto para que sejam facilmente associados a informações 
contidas na memória permanente.
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5.2 Usabilidade

A Norma ISO (International Organization for Standardization) 9241-
11 de 1998 (NBR 9241-11, 2002) definiu a usabilidade como a “capacidade 
de um produto ser usado por usuários específicos para atingir objetivos 
específicos com eficácia, eficiência e satisfação em um contexto específico 
de uso”.

A norma define os termos citados da seguinte forma::

Usuário•	 : Pessoa que interage com o produto. 

Contexto de uso•	 : Usuários, tarefas, equipamentos (hardware, 
software e materiais), ambiente físico e social em que o produto 
é usado. 

Eficácia•	 : Acurácia e completude com as quais usuários alcan-
çam objetivos específicos. 

Eficiência•	 : Recursos gastos em relação à acurácia e  
abrangência com as quais usuários atingem objetivos. 

Satisfação•	 : Ausência do desconforto e presença de atitudes 
positivas para com o uso de um produto. 

Sobre os conceitos de eficácia e eficiência, segundo  Preece, Rogers 
e Sharp (2005 p. 36) “eficácia é uma meta bastante geral e se refere a 
quanto um sistema é bom em fazer o que se espera dele.[...] Eficiência se 
refere à maneira como o sistema auxilia os usuários na realização de suas 
tarefas”.

Cybis, Betiol e Faust (2007 p. 23) apresentam uma definição mais 
detalhada de usabilidade, envolvendo mais elementos como mostra a 
figura 35.

[...] a usabilidade é a qualidade que caracteriza o uso de um sis-
tema interativo. Ela se refere à relação que se estabelece entre 
usuário, tarefa, interface, equipamento e demais aspectos do am-
biente no qual o usuário utiliza o sistema. 
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Figura 35: Representação gráfica do conceito de usabilidade 
Fonte: a autora

O pesquisador Jakob Nielsen (1993, apud DIAS 2007, p. 30) define 5 
atributos de usabilidade.

a) Facilidade de aprendizado
Nielsen afirma que encontrando dificuldade ao usar um sistema 

pela primeira vez certamente o usuário buscará outras alternativas para 
realizar a tarefa.

Apresentar os recursos disponíveis em níveis, de acordo com a 
experiência do usuário, pode ser uma alternativa adequada para facilitar 
o aprendizado quando se trata de sistemas mais complexos.  Fazer uso de 
analogias também é recomendado. Segundo Dias (2007 p. 33)

[...] os usuários normalmente não se detêm a detalhes e não se 
interessam em aprender toda a interface de um sistema antes de 
começar a utilizá-lo. Os usuários costumam começar a usar par-
tes do sistema à medida que vão aprendendo. 

É importante sempre disponibilizar glossários e telas de ajuda que 
possam servir tanto a usuários novatos quanto experientes.

b) Eficiência de Uso
Atributo mais relacionado a usuários experientes. Neste caso são 

fatores importantes o tempo de resposta (feedback) e a flexibilidade. Dias 
(2007) recomenda que a avaliação da eficiência de uso seja feita através da 
medição do tempo gasto por usuário com determinado grau de experiên-
cia pra realizar tarefas típicas.
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c) Facilidade de memorização
Usuários intermediários devem conseguir relembrar com facili-

dade como usar o sistema.  Este atributo deve ser levado em consideração 
principalmente ao realizar mudanças na interface de sistemas em uso.

d) Baixa taxa de erros
Um erro – qualquer ação que não atinja o objetivo esperado – pode 

ser solucionado pelo próprio sistema, nesse caso está relacionado a idéia 
de tolerância a falhas, segurança e confiabilidade.

Também pode ser corrigido pelo próprio usuário, a partir de 
opções fornecidas pelo sistema como voltar, cancelar, desfazer. Em alguns 
casos o erro pode não ser percebido pelo usuário pois não é enfatizado 
pelo sistema, gerando transtornos posteriores.

e) Satisfação subjetiva
Dias (2007 p. 35) observa que

Em sistemas de entretenimento, quanto mais agradável o tempo 
gasto com sistema, mais satisfeito estará o usuário e, conseqüen-
temente, maior a probabilidade desse usuário voltar a utiliza-lo 
para desfrutar de mais momentos prazerosos.

A satisfação não deve ser restrita a sistemas voltados ao entreteni-
mento. Pelo contrário, sistemas usados para fins de aprendizado e traba-
lho provavelmente necessitam ainda mais promover a satisfação do usuá-
rio, pois costumam ser usados com mais freqüência.

Dias (2007) acrescenta ainda mais dois princípios de usabilidade a 
serem observados:

f) Consistência
A facilidade de aprendizado depende deste recurso, pois uma 

interface consistente reduz a carga cognitiva através da semelhança e uni-
formidade.

A definição de Preece, Rogers e Sharp (2005) confirma essa relação 
entre consistência e aprendizado.

[Consistência] refere-se a projetar interfaces de modo que tenham 
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operações semelhantes e que utilizem elementos semelhantes 
para a realização de tarefas similares... Um dos benefícios de in-
terfaces consistentes portanto, é serem mais fáceis de aprender e 
usar.

Shneiderman (1998) observa que a consistência refere-se funda-
mentalmente as ações comuns, termos, unidades, layout, cor e tipografia, 
sendo um fator determinante para o sucesso de um sistema. Confirma-se 
então a importância do design gráfico pois a uniformidade de localização, 
cor e tamanho de elementos gráficos ajuda a promover a consistência.

Porém algumas vezes a melhor opção pode ser a inconsistência, 
principalmente no que diz respeito a localização e agrupamento. A forma 
mais lógica de agrupar um elemento pode não ser a mais prática no uso 
continuo pois como observam Preece, Rogers e Sharp (2005) “[...] a incon-
sistência pode fazer com que seja mais difícil de entender uma interface, 
mas a longo prazo pode facilitar o seu uso”. 

g) Flexibilidade
Este atributo diz respeito a capacidade de adaptação do sistema ao 

contexto e às necessidades e preferências do usuário em busca de maior 
eficiência. 

O usuário deve ter opções diferenciadas para atingir o mesmo 
objetivo. Vai de encontro às recomendações de “controle explícito” de Bas-
tien & Scapin, por exemplo. Porém é preciso ter cuidado com a densidade 
informacional.

Além de Nielsen, outros pesquisadores definiram regras e princí-
pios ergonômicos para interfaces humano-computador.  A tabela 4 apre-
senta estes princípios segundo Cybis, Betiol e Faust (2007).

Observando-se todos os princípios é possível perceber a seme-
lhança bem como a abrangência proposta por cada autor, envolvendo 
muitas questões que dizem respeito à interface homem-computador no 
seu sentido mais amplo. 
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Tabela 4: Comparação entre Princípios de Ergonomia e Usabilidade
Fonte: a autora
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5.3  Técnicas de avaliação 

A seguir serão apresentadas algumas técnicas de avaliação de 
interface sugeridas por Preece, Rogers e Sharp (2005), Dias (2007) Cybis, 
Betiol e Faust (2007),  destacando-se as mais adequadas para a GUI:

a) Inspeção ou percurso (Walkthrough) – Pluralístico
Idealizado pela IBM Austin a partir da inspeção formal. Consiste 

na reunião de grupos envolvendo usuários, com a liderança de especia-
listas. O grupo discute a realização das tarefas, com materiais de apoio 
disponíveis, buscando identificar os problemas. 

Pode ser complementada pela técnica PICTIVE 
(Plastic Interface for Collaborative   
Technology Initiatives Through Vídeo Exploration) apresentada por Preece, 
Rogers e Sharp (2005). 

Técnica que utiliza materiais simples de escritório (canetas colo-
ridas, bilhetes auto-adesivos) juntamente com componentes pre-
parados pela equipe de design como caixas de diálogos, menus e 
ícones genéricos ou específicos para o sistema.

b) Inspeção de Componentes
Segundo Dias (2007 p. 49) “esse tipo de inspeção analisa apenas 

um conjunto de componentes, características ou módulos do sistema 
envolvidos na realização de uma determinada tarefa”. O objetivo é verifi-
car separadamente a disponibilidade, facilidade de compreensão e utili-
dade dos componentes, por exemplo o menu, o conjunto de ícones, entre 
outros. 

c) Inspeção de Consistência
O objetivo dessa inspeção é garantir que todo os componentes, 

ou todos os sistemas relacionados a uma tarefa, estejam adequados ao 
padrão do conjunto (DIAS,  2007).  O ideal é que essa inspeção seja rea-
lizada após a especificação de cada sistema individual e antes de iniciar 
o desenvolvimento do sistema completo. Pode auxiliar, por exemplo, na 
definição e aplicação da folha de estilo.

d) Inspeção de percurso cognitivo
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Nesse tipo de inspeção, segundo Dias (2007 p. 50), “os avaliadores 

constroem cenários de tarefa e percorrem a interface como se fossem um 
usuário em seu primeiro contato com o sistema”.  Cybis, Betiol e Faust 
(2007) observam que o inspetor deve conhecer o sistema, ou seja, os cami-
nhos que foram previstos para a realização das tarefas e também conside-
rar o conhecimento do usuário sobre o sistema e a tarefa em questão. 

e) Entrevistas  e questionários 
Embora a entrevista seja considerada uma  técnica mais informal e 

de difícil aferição, é importante quando se deseja obter dados mais sub-
jetivos, como os relacionados com a ansiedade e a satisfação do usuário. 
Geralmente é possível obter informações mais detalhadas do que através 
de um questionário, por exemplo. (DIAS, 2007)

 Preece, Rogers e Sharp (2005) recomendam que os entrevistados 
estejam em seu ambiente de trabalho ou residência, pois assim provavel-
mente se sentirão mais a vontade e seguros para mostrar ao entrevistador 
como realizam as tarefas.

Os questionários são indicados quando há necessidade de envolver  
um grande número de usuários. Como não há um contato direto entre o 
pesquisador e o usuário, recomenda-se que os questionários sejam breves 
e claros.

f) Grupo Focal
A avaliação é feita através de um grupo de discussão com 6 a 10 

pessoas administradas por um moderador, que poderá ou não interferir 
diretamente nas idéias e comentários (DIAS, 2007). Este grupo debate 
questões relativas a pesquisa podendo ou não chegar a um consenso.

No que diz respeito à atividade de identificação de requisitos, 
os grupos de estudo específicos (focus groups) e os workshops são 
úteis para oferecer uma visão consensual e/ou ressaltar áreas de 
conflito e discordância. (Preece, Rogers e Sharp, 2005 p. 233)

g) Verbalização ou Protocolo Verbal 
Pode ocorrer enquanto o usuário interage com o sistema, através 

de perguntas do tipo: o que você está tentando fazer? Por que não fez 
isso? As respostas a essas perguntas e os comentários em geral devem ser 
registrados para posterior revisão junto aos projetistas mas é preciso ter 
cuidado com a sobrecarga cognitiva (CYBIS; BETIOL; FAUST, 2007 e DIAS, 
2007).
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Uma alternativa é usar a verbalização consecutiva, ou seja logo 
após a execução das tarefas enquanto o usuário assisti o vídeo onde está 
registrada a interação realizada com o sistema. 

h) Método de medida de desempenho
Segundo Dias (2007 p. 81) 

Esse método pode, em sua forma simplificada, concentrar-se ape-
nas na aferição do tempo total gasto pelo usuário típico para com-
pletar uma ou mais tarefas específicas (eficiência) e se ele conse-
guiu realiza-las de forma correta (eficácia).

A princípio aferição de tempo não é o objetivo desse estudo. No 
entanto talvez venha a ser uma técnica necessária para complementar 
outras formas de avaliação. 

i) Métodos baseados em Modelos 
Devem ser empregados nas etapas iniciais do projeto pois auxiliam 

em sua concepção ao representar como os usuários irão interagir com o 
sistema. Segundo Dias (2007 p. 84) “eles modelam aspectos de entendi-
mento, conhecimento, intenções e reações dos usuários”. 

Cybis, Betiol e Faust (2007 p. 183) observam que essa técnica não 
considera erros, distração ou incidentes de interação, uma vez que tra-
balha com a previsão de uma interação perfeita, por isso podem ocorrer 
variações em uma situação real. 

j)  Prototipação da interface gráfica
De acordo com Preece, Rogers e Sharp (2005 p. 233), “protótipo é 

uma representação limitada de um design que permite ao usuário inte-
ragir com ele e explorar a sua conveniência.” Auxilia o designer a testar a 
viabilidade de uma idéia, a compatibilidade com o restante do sistema e a 
compreensão do usuário.

A prototipação pode ser de baixa-fidelidade, quando utiliza maté-
rias diferentes e não se assemelha muito ao produto final, por exemplo 
quando papel e caneta são usados para simular uma tela de computa-
dor. Um exemplo desse tipo de prototipação é o Storyboard, uma série de 
desenhos que procuram mostrar como seria a interação do usuário com o 
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sistema. A prototipação de alta-fidelidade aproxima-se mais do produto 
final, usando materiais semelhantes ou os mesmos se possível. No caso 
de protótipos de interface, podem ser usados softwares de computação 
gráfica para simular a interação antes que as funcionalidades do sistema 
tenham sido implementadas. 

l) Avaliação heurística
É realizada por especialistas em ergonomia baseados em heurís-

ticas ou padrões de usabilidade gerais, como os apresentados anterior-
mente (tabela 4). 

Segundo Cybis, Betiol e Faust (2007 p. 183)

As avaliações por especialistas podem produzir ótimos resulta-
dos no que diz respeito à rapidez de avaliação e à quantidade e 
importância de problemas diagnosticados. Entretanto, seus resul-
tados dependem da competência dos avaliadores e das estratégias 
de avaliação empregadas.

m) Inspeção baseada em guias de recomendações e guias de estilo
Segundo Dias (2007) essa inspeção é realizada por avaliadores 

que usam um conjunto de requisitos, critérios ou princípios básicos, ou 
segundo Cybis, Betiol e Faust (2007) listas de verificação. Essas listas 
podem ser elaboradas pela própria equipe envolvida no projeto (guias de 
estilo) ou podem ser usadas listas públicas de aplicação geral (guias de 
recomendação), segundo Dias (2007).

Cybis, Betiol e Faust (2007) observam que  listas de verificação bem 
elaboradas podem levar à produção de resultados uniformes e abrangen-
tes desde que seu conteúdo seja organizado, pertinente e traga informa-
ções complementares como notas, exemplos e glossários. Sua vantagem 
em relação a avaliação heurística é que não requer necessariamente espe-
cialistas em ergonomia, uma vez que os guias facilitam a avaliação. 

Os autores citam como exemplos as listas de verificação – ou 
checklist – fornecidas pela ISO 9241 e pelo site ErgoList, desenvolvido pela 
equipe do LabUtil tendo como base os princípios de Bastien e Scapin (já 
citados no início deste capítulo). Esse checklist foi usado anteriormente 
para analisar a interface do AVA-Libras, na disciplina de Interface Gráfica 
deste curso, e na ocasião constatou-se que muitos itens dizem respeito 
apenas a sistemas mais complexos, portanto não se adequa a análise pre-
tendida nesse estudo. Além de ser um checklist voltado a IHC e não a GUI, 
que é foco desta pesquisa. 
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Buscando outra forma de avaliação chegou-se ao Guia para Análise 

de Interface (GADI), proposto por Cristina Portugal em sua dissertação e  
cujo objetivo é  “analisar a atuação do designer como potencializador da 
informação e da comunicação nos ambientes e aprendizagem mediados 
pela internet”. (PORTUGAL, 2004 p. 9)

O GADI foi formulado para auxiliar na avaliação de usabilidade 
dos ambientes de aprendizagem mediados pela internet, considerando 
questões relacionadas ao design, a IHC e a pedagogia. O guia foi validado 
em 2004 através da análise da Oficina de Projeto Didático, desenvolvida 
pela Coordenação Central de Educação a Distância (CCEAD) da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro e que usa o sistema de gerencia-
mento de conteúdo AulaNet desenvolvido no Laboratório de Engenharia 
de Software da mesma instituição. 

O guia é composto por 62 itens divididos em 8 categorias
(1) Design de Interface
(2) Layout de tela
(3) Estilo de interação
(4) Ícones
(5) Tipografia
(6) Layout de tabelas
(7) Cores
(8) Recursos multimídia

Para cada item é apresentada uma descrição com espaço para 
comentários,  uma escala de avaliação e os autores recomendados. Um 
recorte do guia pode ser observado na figura 36 e a versão  completa está 
disponível no apêndice 1. 

Figura 36: Guia para a análise do design de interface (GADI) 
Fonte: Portugal (2006)
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Independente do referencial escolhido para uma inspeção baseada 

em guias de recomendações, é importante conhecer as limitações dessa 
técnica, conforme aborda Dias (2007 p. 62) 

Dificuldade de interpretação dos princípios de forma  •	
	 genérica

Não avalia aspectos da interface que dependam de contexto 	•	
	 de uso.

Dificuldade em estabelecer graus de importância ou  •	
	 severidade entre as diferentes recomendações .

A avaliação pode tornar-se exaustiva se aplicadas a todas  •	
	 as telas.

O ideal é que a inspeção baseada em guias seja complementada 
por técnicas que envolvam o usuário, pois como observam Preece, Rogers 
e Sharp (2005 p. 300),

A melhor maneira, contudo, de assegurar que o desenvolvimento 
esteja levando as atividades dos usuários em conta é envolver 
usuários reais durante o levantamento dos mesmos. Dessa forma, 
os desenvolvedores podem obter um melhor entendimento das 
necessidades e dos objetivos dos usuários, o que leva a um pro-
duto mais adequado e de maior utilidade.

5.4 Seleção de técnicas de avaliação

A combinação de várias técnicas é recomendada não só por pes-
quisadores da área de IHC mas pela metodologia científica de forma 
geral, pois como observam Preece, Rogers e Sharp (2005 p. 300), cada téc-
nica pode enfatizar ou não as características da interface avaliada. 

Segundo Dias (2007) ao definir os  métodos, além do objetivo da 
avaliação devem ser considerados os seguintes critérios:

procedimento de coleta de dados•	 : subjetivo ou objetivo;
tipos de dados usados pelo método•	 : empíricos ou  

		  analíticos;
fontes de dados•	 : observação, entrevistas, questionários;
local de coleta•	 : campo ou laboratório;
medidas de usabilidade•	 : desempenho, nível de  

		  satisfação;
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etapa do projeto•	 : fase conceitual, implementação,  

		  produto em uso;
suporte para aplicação do método•	 : estrutura,  

		  equipamentos;
custo de aplicação•	 : homens-dia necessários para a  

		  realização da avaliação por especialistas, além de  
		  despesas referentes ao envolvimento de usuários;

medidas de confiabilidade do método•	 : de acordo com 	
		  estudos anteriores.

Neste projeto é feita a avaliação de um produto em uso, buscando-
se identificar o nível de satisfação dos usuários e o desempenho deste 
produto segundo critérios pré-estabelecidos. Também são observadas as 
limitações de tempo e custo para aplicação das técnicas e a sua confiabili-
dade. 

5.5 Considerações sobre o capítulo

Interar-se dos estudos e conceitos estabelecidos sobre a avaliação 
de interface gráfica é fundamental para garantir o bom desempenho da 
pesquisa. Ao observar os critérios, heurísticas, regras e princípios de 
autores como Bastien e Scapin (1993), Nielsen (1994) e  Shneiderman (2004) 
é possível compreender a importância do foco no usuário no desenvolvi-
mento e na avaliação de uma interface.

As informações apresentadas neste capítulo permitem também 
uma visão mais ampla das possibilidades que podem ser empregadas  
neste processo de avaliação do AVA-AD. 
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6 Metodologia 

6.1 Definição do estudo de caso

Como já foi mencionado no capítulo 4 existem diversos ambientes 
virtuais de aprendizagem em uso, como o TelEduc, o AulaNet e o AVA-
AD. A escolha pelo último se justifica pois este é o ambiente usado no 
programa de mestrado (PósDesign.UFSC) facilitando assim o acesso as 
informações e aos usuários.

Logo no início a coordenadora do Laboratório de Hipermídia 
(Hiperlab) da UFSC, que é o responsável pelo desenvolvimento e imple-
mentação do AVA-AD, foi consultada sobre a possibilidade do ambiente 
ser usado como estudo de caso e mostrou-se receptiva e favorável. Nestes 
primeiros contatos foram levantadas inclusive informações sobre outras 
pesquisas desenvolvidas a respeito dos ambientes virtuais de aprendiza-
gem implementados pelo Hiperlab complementando assim a bibliografia.

Após a revisão bibliográfica e esclarecimento de dúvidas com a 
equipe do AVA-AD, através de e-mail e pessoalmente, foram realizadas as 
etapas de avaliação do ambiente. Na primeira foi realizada a avaliação do 
AVA-AD usando o guia apresentado no capítulo anterior com o objetivo 
de analisar a interface gráfica do ambiente segundo critérios do design e 
da usabilidade. A segunda etapa consistiu em entrevistas feitas com os 
professores do PósDesign buscando identificar sua experiência e satisfa-
ção com o ambiente. 

A seguir as etapas serão apresentadas com mais detalhes, descre-
vendo o processo.

6.2 Avaliação da interface gráfica

No artigo sobre a contribuição do design para o ensino a distância 
Portugal e Couto (2007) observam que

Atualmente, não é mais necessário que se discuta sobre o poten-
cial pedagógico da informática, se as novas tecnologias tem ou 
não valor didático. A questão agora é considerar a qualidade dos 
produtos educacionais disponíveis no mercado. Com o advento 
da internet, amplia-se a participação do usuário na seleção e or-
ganização das informações com valor educacional, surge a possi-
bilidade de comunicação entre pessoas mediada pelo computador 
e de criação cada vez maior de ambientes de aprendizagens que 
integram recursos de hipermídia. 
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Considerando esta afirmação fica evidente a importância de 

empreender esforços para que os ambientes virtuais de aprendizagem 
sejam constantemente aperfeiçoados a fim de garantir sua eficiência e 
eficácia no processo de ensino. Da mesma forma, como foi apontando no 
capítulo sobre interface gráfica, esta aparece como item fundamental para 
uma boa interação entre pessoas através do computador, que é o suporte 
usado pelos ambientes. 

A preocupação com a interface gráfica deve ocorrer basicamente 
em dois momentos, o primeiro seria na fase de desenvolvimento do 
ambiente, quando recomenda-se a aplicação de técnicas e  métodos de 
inspeção, modelo e prototipação, entre outros recursos apresentados no 
capítulo 5.  O segundo inicia com a implantação do ambiente quando 
ainda existe a possibilidade e mais do que isto, a necessidade, de conti-
nuar aplicando técnicas e métodos que facilitem a identificação de falhas 
que possam comprometer o seu desempenho.

Após revisar a bibliografia sobre avaliação de interfaces foi iden-
tificada a inspeção baseada em guias como uma alternativa viável para 
avaliar o AVA-AD. Os pontos identificados como favoráveis foram a pos-
sibilidade de realizar uma avaliação de qualidade, sem envolver profissio-
nais de ergonomia, podendo ser realizada por apenas uma pessoa inclu-
sive, sem necessidade de recursos financeiros e em tempo hábil de acordo 
com o cronograma desta pesquisa.

O guia escolhido foi o GADI (Guia para a Análise do Design de 
Interface), já apresentado no capítulo 5, devido a sua maior proximidade 
com as questões que envolvem o design gráfico e por ter sido desenvol-
vido para analisar ambientes virtuais de aprendizagem. 

 
	A  avaliação do ambiente foi feita considerando o todo e não telas 
específicas, como já havia sido feito em estudos anteriores, utilizando-
se outros guias de inspeção. A estrutura do GADI não requer a seleção 
de telas específicas para a análise, pois considera o ambiente como um 
conjunto. Os itens de avaliação fazem questionamentos ora genéricos 
ora específicos, e para respondê-los é necessário “navegar” por todo o 
ambiente buscando identificar os aspectos necessários para responder 
estas questões. 
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Por exemplo, no primeiro item sobre Design de Interface o guia 

recomenda “Construir uma identidade visual bem programada” e 
observa que “A consistência de um ambiente virtual é alcançada através 
de uma identidade visual bem elaborada e presente em todas as páginas.” 
Para avaliar este item foi necessário percorrer todo o ambiente buscando 
falhas de consistência, como resultados foram apresentados comentários 
e atribuída uma avaliação segundo os valores de gradação do GADI. A 
figura 37 apresenta este item. O guia completo com todos os resultados 
pode ser visto no apêndice 1.

Figura 37: Exemplo de aplicação do GADI na avaliação do AVA-AD
Fonte: a autora

A escala de gradação usada no GADI para a avaliação de cada 
item, segundo explicação de Portugal (2004) corresponde a seguinte:

A = adequado (o item contempla recurso fundamental para uma 
boa interação com o usuário).
B = adequado com restrições (o item contempla parcialmente 
recurso fundamental para uma boa interação com o usuário).
C = neutro (o item não está presente ou não é utilizado).
D = pouco adequado (o item está presente e é mal utilizado).
E = inadequado (o item está presente e é utilizado de forma  
inadequada).

Conforme citado no capítulo anterior o GADI é composto por 62 
itens divididos em 8 categorias que correspondem a design de interface, 
layout da tela, estilo de interação, ícones, tipografia, layout de tabelas, 
cores e recursos multimídia. Para melhor visualização dos resultados foi 
gerado um gráfico para cada uma destas categorias além de um gráfico 
geral, que mostra o resultado completo da avaliação. 

Outra particularidade desta avaliação foi em relação ao nível de 
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acesso do usuário. Como o foco da pesquisa é o professor solicitou-se 
a equipe técnica do Hiperlab a liberação de acesso ao ambiente com os 
mesmos níveis de permissão dados aos professores, que no AVA-AD cor-
responde ao nível de “moderador”. Foi criado então um núcleo virtual de 
estudo colaborativo (NUVEC) sobre o tema Tipografia, onde seria possí-
vel executar as funções de professor, tendo acesso a recursos diferencia-
dos, que não são visualizados na interface gráfica do aluno, como mostra 
a figura 38.

Figura 38: Tela de entrada do núcleo de estudos em Tipografia com  
destaque para as funções disponíveis apenas no nível de usuário “professor/moderador”

Fonte: a autora

6.3 Entrevistas

Conforme observado por Preece, Rogers e Sharp (2005) e Dias 
(2007) no capítulo anterior, devido as suas limitações é recomendável que 
a inspeção por guias seja complementada por outra forma de avaliação, 
preferencialmente envolvendo o usuário no processo.  Sendo assim optou-
se por realizar entrevistas com os professores que usam ou já usaram o 
ambiente. Esta informação foi levantada através de um e-mail enviado a 
todos os professores do programa de mestrado, onde estes eram questio-
nados sobre o seu envolvimento com o AVA-AD e convidados a participar 
das entrevistas. 
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Foram enviados e-mails para 11 professores do programa, con-

forme listagem disponível no site http://posdesign.ufsc.br e 5 professores 
responderam o e-mail. Deste grupo quatro participaram da pesquisa, um 
professor não participou pois declarou não conhecer o ambiente. 

Optou-se por não entrevistar os professores que estão envolvidos 
diretamente com esta pesquisa, no caso o orientador e a professora da 
UFSC que faz parte da banca, assim como a professora coordenadora do 
AVA-AD.

As entrevistas foram realizadas pessoal e individualmente, no 
ambiente da universidade e sempre que possível nas salas ou laborató-
rio de permanência dos professores para garantir maior comodidade aos 
mesmos.

As doze perguntas preparadas para a entrevista visavam princi-
palmente identificar a experiência do professor com o AVA-AD e outros 
recursos hipermidiáticos usados no ensino. Como todos os entrevista-
dos têm conhecimento sobre design gráfico também foi solicitado que 
fizessem comentários específicos sobre a interface gráfica do ambiente, 
falando sobre cor, tipografia, layout, entre outros aspectos.  O questioná-
rio completo consta no apêndice 2.

A fim de não inibir ou constranger os entrevistados não houve gra-
vação de áudio ou vídeo durante as entrevistas. As respostas dadas pelos 
professores foram transcritas para um documento que posteriormente foi 
submetido por e-mail para possíveis correções e aprovação. Sendo assim 
todas as informações provenientes das entrevistas e usadas nesta pes-
quisa foram previamente autorizadas pelos entrevistados. 

6.4 Considerações sobre o capítulo

Sobre a utilização do GADI é importante destacar que o guia é 
bem organizado facilitando o processo de avaliação. A divisão das cate-
gorias é apropriada embora alguns itens pareçam pouco específicos, 
por exemplo o item “elaborar projetos virtuais considerando aspectos de 
design gráfico” que consta na categoria “Layout”.  Este item foi consi-
derado redundante, pois outros itens já abordam os aspectos do design 
gráfico de forma mais específica.
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Em relação as entrevistas é válido destacar que apesar de não ter 

sido possível entrevistar todos os professores do PósDesign aqueles que 
concordaram em participar do processo, e atendiam ao pré-requisito de 
conhecer o AVA-AD, foram bastante atenciosos e forneceram todas as 
informações necessárias para garantir o bom andamento das entrevistas.

Os resultados obtidos nos dois processos, avaliação da interface e 
entrevistas, serão apresentados no capítulo seguinte.
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7 Resultados e análise

A seguir serão apresentados os resultados obtidos a partir da 
avaliação da interface gráfica do AVA-AD usando o GADI e também as 
informações extraídas das entrevistas realizadas com os professores, bem 
como a comparação entre os resultados dos dois processos.

7.1 Resultados da avaliação de interface

Após a avaliação foi gerado um gráfico para cada uma das 8 cate-
gorias que compõe o GADI: design de interface, layout de tela, estilo de 
interação, ícones, tipografia, layout de tabelas, cores e recursos multimí-
dia, cujas variáveis são a escala de avaliação (de A a E) e o número de 
questões avaliadas. Também foi gerado um gráfico geral, que mostra o 
resultado completo da avaliação. Além dos gráficos serão apontados a 
seguir os principais aspectos observados na interface do ambiente.

Design de Interface: Não há itens considerados inadequados nesta 
categoria como mostra a figura 39. Os pontos mais desfavoráveis são a 
falta de identificação de algumas janelas de ajuda (figura 40) e o uso de 
códigos para identificar disciplinas ao invés do nome propriamente, o que 
tem maior relação com a arquitetura da informação. Elementos gráficos 
como bordas e fundos poderiam ser usados para separar melhor os conte-
údos. Falta um mapa ou diagrama que facilite a navegação 

De forma geral o ambiente mantém a consistência e usa recursos 
que auxiliam a navegação como breadcrumbs e ícones devidamente identi-
ficados. 

Figura 39: Gráfico sobre a avaliação da categoria Interface Gráfica
Fonte: a autora
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 Figura 40: GADI aplicado no AVA-AD. Comentários sobre o item Design de Interface.
Fonte: a autora

Layout da Tela: Como ponto negativo destaca-se o uso excessivo 
da cor azul, em links e textos, o que pode confundir o usuário, como mos-
tra a figura 41. Para construir a hierarquia visual o ambiente usa basica-
mente a tipografia, mas poderia recorrer também a outros recursos grá-
ficos como marcadores e setas. Faltam também opções de navegação no 
rodapé, já que muitas páginas são extensas. Observou-se também como 
ponto negativo o fato dos links de arquivos não serem acompanhados de 
informações sobre o tempo de download e o fato do layout não se adap-
tar a resolução menor do que 1024x768 pixels. Outro problema detectado 
diz respeito à opção sair, que pode estar relacionada com ação de sair 
do ambiente ou sair de apenas uma disciplina, e essa diferença não está 
explícita no layout. 
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 Figura 41: Tela inicial do AVA-AD
Fonte: a autora

É importante ressaltar a facilidade de compreensão das mensa-
gens de erro, reforçadas pela cor vermelha e o apoio cooperativo através 
de chat e fórum. Os recursos de edição de texto são apropriados e asse-
melham-se aos outros editores, facilitando a aprendizagem. Além disso, 
o ambiente apresenta uma caixa com diversos recursos que podem ser 
acrescentados ou removidos, como calculadora e calendário, por exemplo. 
Entretanto, no caso da preparação das disciplinas especificamente, muitos 
recursos são oferecidos já no primeiro acesso, dificultando a aprendiza-
gem. A figura 42 representa os resultados da avaliação desta categoria. 

Figura 42: Gráfico sobre a avaliação da categoria Layout da Tela
Fonte: a autora



129
Estilo de Interação: Os formulários observados no ambiente são 

adequados havendo inclusive indicação clara dos campos de preenchi-
mento obrigatório. Constatou-se também que a manipulação direta está 
presente em todo o ambiente facilitando o processo de interação. O grá-
fico da figura 43 representa este resultado.

Figura 43: Gráfico sobre a avaliação da categoria Estilo de Interação
Fonte: a autora

A única ressalva nesta categoria diz respeito à dificuldade de visu-
alização do menu quando novos níveis são acionados, como mostra a 
figura 44.

Figura 44: Menu principal expandido em quatro níveis.
Fonte: a autora

 
Ícones: Existe uma variação no estilo de desenho dos ícones da 

interface, o que compromete a consistência, como mostra a figura 45. 
Além disso, segundo informações da equipe do AVA-AD não foram reali-
zados testes com os usuários sobre a compreensão destes ícones.
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 Figura 45: Alguns ícones presentes na interface gráfica do AVA-AD
Fonte: a autora

O ponto positivo é que os ícones são acompanhados de rótulos e a 
função “alt” (alternate text) é usada para reforçar o seu significado. O grá-
fico da figura 46 demonstra o resultado obtido na avaliação desta catego-
ria.

 Figura 46: Gráfico sobre a avaliação da categoria Ícones
Fonte: a autora

Tipografia: O espacejamento, contraste, entrelinha e largura das 
colunas são adequados. Além disso, predomina o uso de caixa baixa e 
o alinhamento à esquerda, o que facilita a leitura. A interface gráfica do 
ambiente pode ser considerada muito adequada nesta categoria, como 
mostra a figura 47. O ponto desfavorável está no uso de texto como ima-
gem nos itens principais da navegação global, como pode ser observado 
na figura 48. 
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 Figura 47: Gráfico sobre a avaliação da categoria Tipografia
Fonte: a autora

Figura 48: GADI aplicado no AVA-AD. Comentários sobre o item Tipografia.
Fonte: a autora

Layout de tabelas: Foi considerado adequado em todos os aspec-
tos, como largura de colunas, margem entre texto e bordas e identificação 
das tabelas. O gráfico resultante desta categoria, apresentado na figura 49, 
comprova a constatação. 
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 Figura 49: Gráfico sobre a avaliação da categoria Layout de Tabelas
Fonte: a autora

Cores: A combinação de cores é adequada, porém o fundo branco, 
bastante extenso em algumas telas, torna a luminosidade excessiva. 
Foram constatados problemas na codificação das cores, pois além do uso 
do azul em textos e links, há também botões com funções distintas mas 
que não são devidamente diferenciados pela cor.

Analisando o gráfico da figura 50 observa-se que na catego-
ria cores a avaliação aponta aspectos mais e menos adequados, porém 
nenhum item foi considerado totalmente inadequado.

 Figura 50: Gráfico sobre a avaliação da categoria Cores
Fonte: a autora
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Recursos Multimídia: O AVA-AD explora pouco estes recursos, 

pois não foi identificado o uso de áudio ou vídeo, por exemplo (figura 51). 
O tutorial do professor sugere que exista uma animação, mas não possí-
vel visualizá-la nos browsers Internet Explorer ou Mozilla, que são os mais 
usados. Esta é portanto a categoria considerada menos explorada e mais 
inadequada do ambiente, como mostra a figura 52. 

 Figura 51: GADI aplicado no AVA-AD. Comentários sobre o item Recursos Multimídia.
Fonte: a autora

 Figura 52: Gráfico sobre a avaliação da categoria Recursos Multimídia
Fonte: a autora

A partir da somatória de itens classificados na escala A, B, C, D e E 
em todas as categorias foi gerado um novo gráfico que representa a ava-
liação completa do ambiente, como pode ser observado na figura 53.  
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 Figura 53: Gráfico geral sobre a avaliação da interface do AVA-AD
Fonte: a autora

	A o observar este gráfico geral constata-se que na interface 
do AVA-AD a maioria dos itens é considerada totalmente ade-
quada com algumas restrições, sendo poucos os itens identifica-
dos como inadequados. 

7.2 Resultado das entrevistas

Comparando com os níveis de usuário sugeridos por Shneiderman 
é possível identificar entre os entrevistados 2 professores inexperientes, 
pois interagem pela primeira vez com o ambiente, mas que usam outros 
recursos semelhantes, e 2 professores que poderiam ser classificados 
como experientes, pois usam o ambiente regularmente. 

Entre os professores inexperientes foram apontadas questões 
semelhantes em relação à utilização do ambiente. Ambos nunca usaram 
outros ambientes virtuais de aprendizagem, mas utilizam ferramentas 
em ambiente web como o webmail da UFSC e desenvolveram sites próprios 
para servir de apoio as suas aulas. 

O envolvimento com o ambiente difere já que um destes professo-
res participou do treinamento sobre o AVA-AD oferecido pelo Hiperlab 
e o outro teve contato com o ambiente durante sua implantação, quando 
contribuiu com algumas sugestões.
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Sobre os comentários em relação ao ambiente, um deles declarou 

considerar a interface do AVA-AD complexa, sendo difícil localizar as fun-
ções. Portanto o processo de interação não é facilitado e o ambiente não 
é subjetivamente agradável. O outro entrevistado fez observações sobre 
o uso excessivo do fundo branco, que considera um problema pois a tela 
emite muita luz. Também sugeriu que seja observado se o ambiente segue 
os padrões estabelecidos pelo W3C (Word Wide Web Consortium) a fim de 
garantir uma melhor usabilidade.

Os professores que têm mais experiência no ambiente declararam 
usá-lo semanalmente como apoio a disciplinas presenciais da graduação 
e pós-graduação. Além do AVA-AD ambos tem experiência no uso de 
outras ferramentas em plataforma web como o webmail da UFSC e outros 
ambientes virtuais de aprendizagem.

O contato inicial com o ambiente difere para os dois entrevistados, 
um deles declarou ter iniciado o contato como aluno da pós-graduação, 
sem qualquer treinamento apenas pedindo ajuda a equipe do Hiperlab 
quando necessário. O outro fez treinamento usando a apostila do Moodle 
e sob a orientação da equipe do laboratório de hipermídia. 

Sobre as tarefas realizadas com mais freqüência no ambiente indi-
caram a base de dados e envio de arquivos, o chat, o fórum e às vezes o 
envio de e-mail aos alunos. 

Em relação às dificuldades, ambos afirmaram que não encontram 
muitos problemas ao usar o ambiente, um deles inclusive destaca os íco-
nes como elementos que facilitam o processo. No entanto relataram que 
algumas tarefas são mais difíceis de executar, por exemplo, restaurar 
conteúdos no início do semestre, incluir alunos e enviar arquivos para 
download. 

Nos três exemplos a interface gráfica não foi apontada como fator 
prejudicial. Segundo um dos entrevistados a dificuldade em restaurar os 
conteúdos no início do semestre se deve ao fato de ser uma atividade rea-
lizada com menor freqüência. O professor que declarou dificuldade para 
incluir alunos atribui o problema a nomenclatura da função que executa 
esta ação, que para ele deveria ter outro nome. Sobre o envio de arquivos 
o empecilho está na limitação do tamanho destes arquivos e não no pro-



138
cedimento para enviá-los. Para solucionar estes problemas os dois entre-
vistados disseram buscar ajuda diretamente com a equipe do Hiperlab, 
o que consideram mais prático, ou em tutoriais do Moodle. Nenhum dos 
dois costuma usar os tutoriais do AVA-AD.

Quando questionados sobre os aspectos relacionados diretamente 
ao design gráfico foram unânimes ao afirmar que consideram haver 
pouca preocupação com estes aspectos na interface do AVA-AD. Segundo 
um dos entrevistados falta também apelo estético no ambiente. Porém o 
outro professor observa que mesmo assim a interface gráfica do AVA-AD 
é mais elaborada do que outros ambientes os quais já visitou, que usam a 
mesma plataforma inclusive. 

Considerando as declarações dos quatro professores entrevistados 
é possível concluir que embora apresente algumas restrições a interface 
gráfica do AVA-AD não compromete a sua utilização. O resultado das 
entrevistas reforça então as conclusões apontadas pelo GADI.

7.3 Considerações sobre o capítulo

Embora o foco desta pesquisa seja a interface gráfica e a contri-
buição do design é importante destacar que tanto a aplicação do GADI 
quanto as entrevistas realizadas abordaram aspectos que foram além 
desta delimitação. Estes aspectos foram relatados, mas não serão apro-
fundados nesta pesquisa pois estão mais relacionados com a arquitetura 
da informação, que não é o tema deste estudo, embora também seja de 
grande importância para o desenvolvimento de qualquer sistema infor-
macional.

Após a realização de dois métodos de avaliação, inspeção por guia 
e entrevistas, constatou-se que a interface gráfica do AVA-AD pode ser 
melhorada em alguns aspectos, mas ela não é um empecilho para sua 
utilização.  
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8 Considerações Finais

Ao caracterizar a interface gráfica e seus elementos compositivos e 
identificar os fundamentos do design gráfico associados a estes elementos 
confirmou-se uma relação direta de dependência entre as partes. Assim 
como em outras áreas de aplicação, também no ambiente web o design 
gráfico reforça sua importância como meio que possibilita a criação de 
sistemas mais interativos.

Projetar uma interface observando os fundamentos do design 
gráfico significa basicamente planejar o posicionamento e a legibilidade 
das informações na tela e a consistência de seus elementos compositivos, 
sempre considerando a percepção do usuário. 

Para esta pesquisa foi selecionada a interface do ambiente virtual 
de aprendizagem em arquitetura e design e um grupo específico de usu-
ários, os professores do programa de pós-graduação em design gráfico da 
UFSC. Este recorte permitiu observar os conceitos em situação real o que 
facilitou a compreensão da teoria estudada. 

O direcionamento da pesquisa para um ambiente específico tam-
bém possibilitou a avaliação da interface deste ambiente, resultando em 
considerações que podem contribuir para a melhoria do mesmo. 

Conforme observado no capítulo anterior a interface gráfica do 
AVA-AD não foi apontada nem pela aplicação do Guia de Análise do 
Design de Interface (GADI) nem pelos professores entrevistados, como 
inadequada.  Porém alguns aspectos negativos foram destacados como: 
inconsistência no desenho dos ícones e no uso do código cromático, prin-
cipalmente no que se refere a links, textos e botões; pouca adequação a 
variações de resolução; necessidade de melhorias na navegação global 
principalmente quando os subníveis do menu são acionados e na opção 
sair; pouca utilização de recursos gráficos para representar a hierarquia 
das informações,  organizar o conteúdo e tornar o contato com o ambiente 
mais agradável.

Para amenizar estas falhas apontadas sugere-se:
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Revisar o código cromático do ambiente reservando-•	

se cores diferenciadas para os links e botões, destacando-os do 
restante dos elementos para uma identificação mais rápida pelo 
usuário.  

Ajustar o layout do ambiente para que este se adeqüe as •	
resoluções e browsers diferentes sem comprometer a visualização 
do conteúdo. 

Aperfeiçoar a navegação global tornando mais fácil a •	
visualização dos subníveis do menu superior e incluir um menu 
de rodapé para facilitar a navegação nas páginas mais extensas.  
Também é importante diferenciar melhor a opção “sair da disci-
plina” da opção “sair do ambiente”.  

Explorar elementos gráficos como setas, bordas e linhas, •	
por exemplo, para organizar melhor o conteúdo e distinguir 
elementos de acordo com a sua hierarquia. O implemento destes 
elementos, aliado a um melhor tratamento dos ícones, poderia 
tornar a interface do ambiente mais agradável.

Fora os aspectos negativos apontados na avaliação e nas entrevis-
tas identificou-se outros fatores, talvez até mais críticos, que possam difi-
cultar a utilização do AVA-AD pelos professores. 

Um destes fatores está relacionado com a própria disponibilidade 
dos professores em aprender e utilizar um novo recurso como apoio às 
aulas. Essa característica não pode ser atribuída, é claro, apenas aos pro-
fessores que compõe o quadro docente do PósDesign, mas de uma forma 
geral os professores costumam ser bastante atarefados não restando 
tempo para dedicar ao processo de aprendizado de uma nova ferramenta. 
Além disso é preciso considerar a insegurança no fato de ficar depen-
dente de uma tecnologia sobre a qual não se tem total controle, tanto em 
relação aos recursos oferecidos e dados armazenados quanto a própria 
disponibilidade de acesso. 

O outro fator identificado diz respeito à arquitetura da informa-
ção, uma vez que parte dos entrevistados apontou a interface do AVA-AD 
como muito complexa ou de nomenclatura confusa. A questão da comple-
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xidade da interface, neste caso, se refere ao excesso de recursos disponí-
veis já no primeiro acesso, dificultando a percepção do caminho a seguir 
para executar as tarefas.  Esta dificuldade foi percebida inclusive durante 
a pesquisa, nos primeiros acessos ao ambiente usando-se o mesmo nível 
de usuário dos professores. 

Embora o foco desta pesquisa não seja a arquitetura da informa-
ção, é importante registrar que em um estudo feito sobre a interface de 
uma ferramenta usada para a criação de blogs (MEÜRER, 2007)  observou-
se que a apresentação de etapas facilita o processo de aprendizado do 
ambiente.  Não desconsiderando é claro a não-linearidade característica 
do hipertexto, a sugestão de uma seqüência de passos pode ser bem aceita 
principalmente por usuários novatos ou que interagem pela primeira vez. 

8.1 Sugestões para trabalhos futuros

Esta pesquisa poderá contribuir para o estudo de outros ambientes 
virtuais de aprendizagem, não se restringindo apenas ao AVA-AD ou a 
plataforma Moodle. Embora existam particularidades em cada ambiente, 
de uma forma geral todos buscam uma interação eficiente e eficaz com o 
usuário, o que também está sendo considerado neste estudo. 

No caso de novos estudos sobre o AVA-AD especificamente 
recomenda-se que a arquitetura da informação seja abordada, uma vez 
que ela foi identificada nesta pesquisa como um possível problema do 
ambiente. 

Outra contribuição importante é o destaque dado aos fundamentos 
do design gráfico como referência para a análise e concepção da interface 
gráfica com o usuário, aliado a princípios de ergonomia e usabilidade. 

Por fim, espera-se colaborar com a melhoria da interface gráfica 
dos ambientes virtuais para que estes possam efetivamente facilitar o 
acesso a informação, tendo o design gráfico como forte aliado nesse  
processo.
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APÊNDICE 1

Versão completa do Guia para Análise de Interface (GADI)  
aplicado ao Ambiente Virtual de Aprendizagem em Arquitetura e Design 
(AVA-AD).
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APÊNDICE 2

Questionário usado durante as entrevistas com os professores do 
Programa de Pós- Graduação em Design Gráfico da UFSC.

Local e data da entrevista

1. Identificação do professor.

2. Possui experiência com outros AVAs?

3. Utiliza outros recursos hipermidiaticos como apoio as aulas?

4. Possui experiência com outras ferramentas web, por exemplo criação 
de blogs, webmail e editores de texto?

5. Desde quando usa o AVA-AD?

6. Como foi o primeiro contato com o ambiente? Fez algum treinamento? 
Usou o tutorial do próprio ambiente?

7. Com que freqüência usa o ambiente?

8. Quais são as principais tarefas que costuma realizar no AVA-AD?

9. Relata alguma dificuldade especifica?

10. Como soluciona as dúvidas que ocorrem durante o acesso ao  
AVA-AD?

11. Encontra as informações com facilidade na interface?

12. Comente sobre a tipografia, cores, layout, usabilidade da interface, 
entre outros aspectos relacionados ao Design Gráfico e sua aplicação no 
AVA-AD.


